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RESUMO 
 
 

O objetivo do presente trabalho é investigar os modos de apropriação do discurso literário no 
meio escolar e no digital. Para a realização da pesquisa, adotamos o conceito de Literatura 
como fato social que abriga instâncias, instituições e indivíduos acercados por condições 
econômicas, culturais e históricas específicas. Também utilizamos o conceito de Letramento 
Literário e o de Prática de Letramento Literário, que forneceram a base para pensarmos os 
modos como os dois espaços se apropriam do discurso literário. Como pressuposto básico, a 
pesquisa considera que as práticas que orientam a inserção de Letramento Literário nesses 
meios são igualmente parecidas, ou seja, há uma coordenação de elementos ou regras 
específicas que permite a inserção do sujeito no discurso literário. Para isso, foram analisados 
três livros didáticos destinados ao ensino médio e a rede social SKOOB. Por um lado, os 
materiais, com o objetivo de formar um tipo específico de bem cultural ou uma concepção de 
Literatura com foco na nacionalidade, recorrem a certos mecanismos como, por exemplo, 
resumos de obra, inserção do discurso da crítica especializada, biografias de autores e 
periodização literária. De outro lado, com finalidade mais comercial, a rede social SKOOB, 
ainda que esteja no domínio virtual, se utiliza dos mesmos procedimentos, formando, assim, 
um modelo de Letramento Literário Digital. O que os diferencia, então, são os papéis 
desempenhados pelos sujeitos. No meio escolar, há uma verticalidade dos modos de 
apropriação do literário, de forma que a construção do conhecimento ocorre a partir de 
instâncias reguladoras (crítica, universidade e livros didáticos etc). No digital, não há essa 
hierarquização do conhecimento: o participante pode transitar ora como formador de uma 
prática (ao elencar a sua lista de Literatura) ora como receptor (quando observa as práticas dos 
outros participantes), sobreposição que contribui para um novo ethos. Conclui-se, portanto, 
que mesmo os objetivos sendo distintos, os dois meios utilizam modos de apropriação do 
literário que os fazem participar da mesma ordem discursiva. Porém, no meio digital, abre-se 
a possibilidade de que outras práticas de Letramento Literário sejam efetivadas. 
 
Palavras-chave: Literatura e fato social. Ensino de literatura. Materiais didáticos. SKOOB.  
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ABSTRACT 
 
 
The aim of this present study is to investigate the literary speech appropriation means in 
scholar and digital models. To carry out this search, we adopted the concept of Literature like 
social fact which has instance, institution and individuals among specific economic, cultural 
and historical conditions. We also use the Literary Literacy concept and the Literary Literacy 
Practice, which gave us the base to think the ways the two places appropriate the literary 
speech. As basic assumption, the study considers the practices which direct the insertion of 
literary literacy in this environment is equally similar, i. e., there is a coordination of elements 
or specific rules which permit the subject insertion in the literary speech. For this, three 
textbooks for high school were analyzed and the SKOOB social web. On one hand, the 
materials, with the objective to form a specific cultural good or a Literary conception aiming 
the nationality, they use certain mechanism like, for instance, work summary, insertion of 
specialized criticism speech, authors biography and literary periodization. On the other hand, 
aiming the commercial aspect, the SKOOB social web, even it is in the virtual domain, uses 
the same procedures, forming, thus, a Digital Literary Literacy model. What differentiates 
them, then, are the role played by the subjects. In school environment, there is a verticality of 
the literary appropriation means, in a way that the knowledge construction occurs parting 
from the regulatory instances (criticism, university and textbooks, etc). In digital environment, 
there is not the knowledge act of hierarchizing: the participant may pass through or like 
creator of a practice (to list his Literary one) or like receptor (when watches the practice of 
other participants), overlap which contributes for a new ethos. One may conclude that, 
therefore, even the objectives are different; the two environments use literary appropriation 
models which make them to participate in the same discursive order. However, in the digital 
environment, make it possible other Literary Literacy practices are approved. 
 
Keywords: Literature and social fact. Literary teaching. Didactic materials. SKOOB. 
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INTRODUÇÃO 

1 

 
Gostaria de iniciar este trabalho discutindo, brevemente, a epígrafe que 

ilustra esta seção. Aquele que possui uma conta em alguma rede social ou quem navega pela 

internet já pode ter visto algo parecido Trata-se de uma imagem que tem figurado 

principalmente no Facebook. Além dessa, outras muitas também aparecem, vez ou outra, 

fazendo referência a algum acontecimento da própria rede social ou a algo que ocorre fora 

dela. Tais construções imagéticas são geralmente ilustradas pela figura de autores 

consagrados ou por outras personalidades da história e da literatura brasileira, introduzindo 

um discurso que a eles é atribuído.  

Não podemos deixar de notar uma série de fatores que interferem no 

significado dessas imagens: o verbal, o não verbal, a presença e mesmo a não presença. 

Juntos, esses elementos sugerem que o leitor tenha noções contextualizadas sobre os fatos 

ocorridos e que se tenha conhecimento de quem aparece nesses textos imagéticos. Para que se 

possa compreender o exemplo apresentado na epígrafe, é necessário identificarmos, por 

exemplo, que outras montagens circulam nesse ambiente fazendo referência a mesma 

escritora. Geralmente, são pensamentos ou passagens de textos que não tem ligação com a 

produção literária da autora, mas são disseminados, “curtidos”, “compartilhados” ou 

“retwitadas”2 por inúmeros internautas que fazem sucesso na rede. Além disso, os recursos 

textuais e o uso das aspas formam um discurso legitimador de autoria (é a própria Clarice 

                                                 
1 Disponível em: <http://sacizento.bol.uol.com.br/blog/?p=3041>. Acesso em: 4 abr. 2014. Pensamos a inserção 

desta imagem na epígrafe como uma forma de reflexão sobre a apropriação de um discurso autorizado literário 
na internet.  

2 Diante dos novos léxicos ligados às práticas discursivas usadas nas redes sociais, ressaltamos que “retwitadas” 
está relacionada à uma prática específica do Twiter. 
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Lispector que esclarece a não autoria das frases atribuídas a ela), o qual gera o riso, o 

desconforto e a possibilidade de uma voz que ainda circula. Até mesmo o suporte que aparece 

representando uma página de jornal também transmite a impressão de que o discurso escrito 

seja verídico. 

Ainda que seja apenas uma forma de brincadeira que circula no meio digital, 

em específico na internet, podemos perceber a importância desse material para inferir algumas 

reflexões: Quais os modos de apropriação do discurso literário no meio escolar e no meio 

digital? É possível verificar um modelo específico para que ocorra essa apropriação? Quais os 

papéis dos sujeitos inseridos nesses meios? Será possível verificar uma sobreposição das 

práticas escolares sobre as práticas digitais?   

Para tentar responder a essas questões, parto de uma breve reflexão sobre a 

minha formação docente de Literatura. Ao iniciar minha vida acadêmica no curso de Letras – 

Português na Universidade Estadual de Maringá – tive a oportunidade e o apoio de 

professores de Literatura em desenvolver um projeto de Iniciação Científica. Logo no 

primeiro ano, desenvolvi um trabalho sobre as Imagens Sociais de Leitura e de Literatura no 

Cinema, o qual tinha como objetivo investigar como eram vistas as práticas de leitura e de 

Literatura em filmes estrangeiros e nacionais. Ao analisar essas práticas, foi observado que as 

películas transpareciam uma imagem de leitura literária como forma de os sujeitos 

ascenderem socialmente, ou seja, aquele que lê textos literários seria mais aceito socialmente 

e participaria de grupos sociais mais elitizados. 

No terceiro ano do curso, tive mais uma oportunidade de trabalhar com o 

tema Literatura e leitura em outro projeto de iniciação científica, dessa vez em parceria com o 

Departamento de Teoria e Prática da Educação. O trabalho “Estratégias de leitura de textos 

literários e Informativos” permitiu que eu observasse como e quais eram as estratégias de 

leitura de textos literários e informativos que os professores diziam ensinar, comparando com 

as estratégias de leituras de alunos para os quais lecionavam. Observamos, naquele momento, 

que os discursos de ensino dos professores eram diferentes das estratégias utilizadas pelos 

alunos ao ler textos literários e informativos.  

No ano de 2005, já matriculado no Programa de Pós-Graduação em Letras, 

também pela Universidade Estadual de Maringá, iniciei meus estudos sobre a teoria do 

Letramento. A pesquisa “Letramento Literário: materiais didáticos e o ensino de literatura” 

teve como objetivo investigar os modelos de letramento literário em materiais didáticos de 1ª 

série da educação infantil, 5ª e 8ª série do ensino fundamental (abordando aspectos formais do 

texto literário), 3º ano do ensino médio (material apostilado, enfatizando os períodos 
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literários) e cadernos de resumos (contendo resumos de obras de obrigatória leitura em 

concursos vestibulares) e em alguns sítios eletrônicos específicos preparatórios para 

vestibulares. Na pesquisa, observamos a forte presença de um modelo autônomo de ensino de 

Literatura que Leahy-Dios (2004) denomina de positivista, acrítico e memorizável, focando 

em enfatizar aspectos estruturais (no caso dos materiais didáticos do ensino fundamental) e 

aspectos periodológicos (no caso dos materiais de ensino médio, em fichas de leitura, 

cadernos e resumo e em sites especializados). 

Por outro lado, assistimos a um crescente uso das tecnologias em vários 

âmbitos da sociedade. Seja para fins educacionais ou para qualquer outro objetivo, não 

podemos descartar a presença de computadores, celulares, tablets, smartphones e outros 

diversos suportes que estão disponíveis para as mais variadas práticas de leitura e de escrita. 

Atualmente, é comum observarmos crianças, jovens e adultos fazendo uso das tecnologias 

para se comunicar, pagar uma conta ou escrever uma mensagem. Diante da facilitação das 

trocas de informações em rede e das múltiplas formas multimodais, aparecem discussões 

acerca dessas produções na tentativa de evidenciar o novo, por um lado; e o contínuo, de 

outro.  

 Evidentemente, essas questões geram debates no que se refere ao 

posicionamento do autor e do leitor diante das produções nas plataformas digitais. A noção de 

hipertexto, de multimídia, a não linearidade textuais, a questão da construção coletiva e outros 

conceitos geram reflexões sobre as produções textuais disponíveis em rede, incluindo a 

literária. No meio acadêmico e na área dos estudos da Literatura, vários trabalhos e diversos 

grupos de pesquisa têm investigado como funcionam e quais os recursos disponíveis para 

essas produções.   

Podemos citar, por exemplo, o texto de Santa (2011), que analisou as 

ferramentas de construção narrativas em blogues, comparando-as com as utilizadas por 

autores de romances epistolares. Segundo ele, as técnicas empregadas para a escrita no 

ambiente digital são diferentes da escrita em papel, seja porque as ferramentas são outras ou 

porque o ambiente favorece outras possibilidades de interação com o público. 

A pesquisa de Matia (2013), ao investigar as práticas literárias no ambiente 

digital, mais especificamente, a poesia digital, revela que, em razão de ser produzida em um 

espaço de escrita diferente – a tela do computador – essa forma de poesia se configura pela 

expansão de seus elementos significativos, abarcando sistemas semióticos diversos da 

linguagem escrita, suscitando, portanto, novos letramentos. 



 15

No mesmo sentido, Aranha (2008) se preocupa com os aspectos da narrativa 

a partir de jogos eletrônicos. Ao analisar a estrutura dos jogos do tipo RPG, o autor indica a 

necessidade de a crítica literária observar essas produções e estabelecer critérios e 

ferramentas, com o fim de se compreender melhor as novas criações.  

Além disso, um grupo de pesquisadores do Ceale (Centro de Alfabetização, 

Leitura e Escrita, da Universidade Federal de Minas Gerais) se ocupou em perceber como as 

novas tecnologias se inserem na educação, investigando novas formas metodológicas e 

refletindo sobre o papel da leitura e da escrita nas práticas pedagógicas. Tais pesquisas 

geraram o livro “Letramento Digital: aspectos sociais e possibilidades pedagógicas”, 

publicado em 2007, editora Autêntica.  

Também pensando nas questões das tecnologias e Literatura, Corrêa (2008) 

organizou o livro “Ciberespaço: mistificação ou paranoia”. A publicação abarca questões 

teóricas a respeito nas práticas literárias realizadas na internet. Dentre os temas debatidos, 

podemos citar os estudos sobre poesia digital, autoria e leitor em rede, bem como a relação 

entre tecnologia e o literário. 

A partir desse contexto de produção acadêmica, percebemos a preocupação 

em associar os estudos literários às produções tecnológicas, a fim de investigar a necessidade 

de teorias que abarque também essas produções. Entretanto, não podemos deixar de destacar 

que é necessário mais espaço acadêmico para análise das práticas que circulam no 

ciberespaço, já que elas também estão disponíveis para a leitura e para a escrita.   

Por essa razão, ao verificar a necessidade de se pensar melhor sobre essas 

práticas que utilizam os recursos tecnológicos, a hipótese desta pesquisa é a de que a 

Literatura assume um determinado estatuto discursivo, o qual circula nas esferas acadêmicas e 

sociais e são transferidas ou reconfiguradas no meio digital. A partir disso, defendemos a tese 

de que os modos ou procedimentos de inserção do discurso literário seguem padrões 

parecidos, tanto no meio escolar quanto no digital, o que evidencia um modo específico de 

apropriação da Literatura. O que muda nos dois casos, portanto, podem ser os papéis 

desempenhados pelos sujeitos envolvidos no processo. Por essa razão, selecionamos materiais 

didáticos e uma rede social relacionada a textos literários (SKOOB), a fim de verificar se 

realmente há um modo a ser seguido e como o mesmo se fixa e se transpõe para outros meios, 

sobretudo no digital. Nesse sentido, pensamos que não se tenha modelos diferenciados ou 

uma nova estética literária presente no meio digital, mas uma reapropriação discursivo-

literária. 
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Cabe ressaltar que o objetivo principal desta pesquisa é analisar os modos 

de apropriação do discurso literário no meio escolar e digital. Acreditamos, portanto, ser 

necessário inicialmente identificar os procedimentos de inserção da Literatura nos diferentes 

meios, para então criar categorias de uma configuração literária no meio escolar e digital. Para 

a verificação dos modos de apropriação do texto literário no meio escolar, selecionamos três 

materiais didáticos de Língua Portuguesa, utilizados pela rede pública de ensino de 

Umuarama/PR. Quanto à rede social, a escolha se deu pelo fato desta possuir um número 

significativo de participantes e por possibilitar que os mesmos possam sugerir leituras, marcar 

livros lidos e que ainda lerão. 

Assim, na seção 1, esta pesquisa realiza o encaminhamento teórico, 

pautando-se em uma concepção de Literatura como fato social e apoiando-se na perspectiva 

do Letramento Literário, para compreender o conceito de prática a aplicá-lo no campo dos 

estudos literários.  

A seção 2 refere-se às análises dos manuais didáticos, verificando como 

ocorre a apropriação do discurso literário no meio escolar, a partir de estratégias e 

procedimentos particulares, formando, assim, um modo escolar de discurso literário. 

Na seção 3, ocupamo-nos de analisar a rede social SKOOB, também 

observando os procedimentos adotados pela plataforma digital para a inserção de um discurso 

literário. 

No item destinado à Discussão dos Resultados, fizemos algumas 

considerações acerca da relação Literatura e ensino, buscando responder a alguns 

questionamentos: Ensina-se Literatura? Ensina-se leitura literária? Qual é o papel da crítica 

sobre os estudos do digital e da Literatura? 

Por fim, nas considerações finais, ressaltamos a questão dos modos de 

apropriação do discurso literário pelos dois meios investigados. Também destacamos a 

necessidade de se pensar a Literatura como fato social, portanto, abarcado por condições 

históricas, culturais e sociais muito específicas – que permitiria a construção de uma história 

literária pautada nas Práticas de Letramento Literário efetivo. Deixando-se, nesse sentido, de 

pensar a Literatura como uma reprodução de um modelo.  
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1  LITERATURA E LETRAMENTO LITERÁRIO: TORIA E ENSINO 
 
O que é afinal um sistema de ensino senão uma 
ritualização da palavra; senão uma qualificação 
e uma fixação dos papéis para os sujeitos que 
falam, senão uma constituição de um grupo 
doutrinário ao menos difuso; senão uma 
distribuição e uma apropriação do discurso com 
seus poderes e seus saberes? (FOUCAULT 
2009, p. 44-5) 

 

Como o objetivo desta pesquisa é investigar os modos de apropriação do 

discurso literário e como eles se consolidam na esfera do ensino e na internet, torna-se 

relevante, primeiramente, levantarmos algumas questões referentes à concepção de Literatura 

que assumiremos neste trabalho, com a finalidade de se pensar tanto o letramento literário 

quanto o conceito de Práticas de Letramento Literário. 

Diante disso, para iniciar essa seção, ratificamos nossa crença de que é na 

escola e, por consequência, via materiais didáticos, que os sujeitos têm o contato com um tipo 

específico de prática literária, a qual exige modos particulares de organização, de seleção e de 

apropriação dos textos literários. É por esse viés que corroboramos com a abordagem de 

prática apontada por Wenger (2001). 

  

Este conceito de “prática” inclui tanto os aspectos implícitos como os 
explícitos. Inclui o que se diz e o que se cala, o que se apresenta e o que se 
dá por suposto. Inclusive a linguagem, os instrumentos, os documentos, as 
imagens, os símbolos, os papéis definidos, os critérios especificados, os 
procedimentos codificados, as regulações e os contratos que as diversas 
práticas determinam para uma variedade de propósitos. Mas também inclui 
todas as relações implícitas, as convenções tácitas, os sinais sutis, as normas 
não escritas, as instituições reconhecíveis, as percepções específicas, as 
sensibilidades afinadas, as compreensões encarnadas, os supostos 
subjacentes e as noções compartilhadas da realidade que, em sua maior parte 
nunca se chegam a expressar, são sinais inequívocos da filiação a uma 
comunidade de prática e são fundamentais para o êxito de seus 
empreendimentos. (p. 71, tradução nossa)3 
 

                                                 
3 Este concepto de ‘práctica’ incluye tanto los aspectos implícitos y explícitos. Incluye lo que se dice y lo que se 

calla, lo que se presenta y lo que se da por supuesto. Incluy la lenguaje, los instrumientos, los documentos, las 
imágenes, los símbolos, los roles definidos, criterios especificados, procedimientos codificados, las 
regulaciones y contratos que las diversas prácticas determinam para una variedad de propósitos. Pero también 
incluye todas las relaciones implícitas, convenciones tácitas, las señales sutiles, las normas no escritas, las 
instituciones reconocibles, las percepciones específicas, las compreensiones afinadas, encarnada 
entendimientos, los supuestos subyacentes y las nociones compartidas de la realidad que, si bien en su mayor 
parte nunca llegan a expresar, son señales inequívocas de la afiliácion miembro a una comunidad de práctica y 
son fundamentales para el éxito de sus empresas. 
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O conceito de ‘prática’ conota em fazer algo diante de um contexto histórico 

e cultural que concede uma estrutura e um significado ao que fazemos. A prática é sempre 

uma prática social, produto histórico, carregado de significados. Nesse sentido, pensando 

também no campo dos estudos literários, acreditamos que existem certas regularidades e 

especificidades que o saber literário permite circular em uma determinada esfera. Analisar os 

modos como são organizados e apropriados tais práticas nos permite pensar, então, nas 

estruturas internas e nas relações existentes entre os discursos que convergem para ensino de 

Literatura.  

Se, por um lado, no Brasil, a instituição escolar é, para a maioria da 

população, um espaço em que é possível estabelecer a interação com o literário, por outro, 

também é necessário analisar como e quais os modos de inserção desse literário no círculo 

escolar, uma vez que a Literatura, enquanto disciplina, frequentemente sofre um processo de 

escolarização, passando por uma sistematização que vai ser útil para determinados fins e 

objetivos específicos4.  

Acrescentamos, ainda, ser necessário verificar as possibilidades que a 

Literatura assume enquanto meio de reflexão sobre a própria condição social e cultural. A 

esse respeito, concordamos com Leahy-Dios (2004, p. XXXIV) sobre a necessidade de 

conhecer as práticas escolares de ensino de Literatura, 

 

para que seja proposta uma crítica relevante não somente para a literatura 
como expressão artística através da língua, como mediadora de encontros 
sociais e culturais, mas também à educação como instituição sociopolítica 
aparentemente anacrônica, delimitada por ideologias que exigem uma luta 
pedagógica entre os papéis tradicionais e um mundo em acelerada mudança.  
 

Podemos perceber, assim, que a escola faz parte do grande rol de agentes 

que procuram disseminar a Literatura na sociedade. Normalmente, textos presentes no livro 

pertencem a autores renomados e consagrados pela crítica literária, familiarizando o aluno 

com uma “arte literária” específica.  

Por outro viés, Venturelli (2002), ao discutir a questão do ensino de 

Literatura, afirma que a abordagem que se dá ao texto literário pela escola não passa de algo 

enfadonho, com análises da narrativa, especificações de personagens, de narradores e sem 

uma função para a vida. Listas de exercícios de compreensão e de leitura são expostas 

                                                 
4 Geralmente, a escolarização da literatura está relacionada aos concursos vestibulares, que solicitam lista de 

livros e estabelecem um conteúdo programático sobre conhecimentos literários que estarão presentes nos 
testes. 
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diariamente aos alunos, a fim de promover a interação texto-leitor, mas sem que se pense no 

próprio fazer literário e na sua relação com o mundo exterior.  

Se concordarmos que Literatura ou, melhor dizendo, que o ensino de 

Literatura baseia-se na perspectiva apontada por Venturelli (idem), deve-se considerá-lo, 

também, como produto de um determinado modo de pensar. A prática pedagógica literária, 

nesse sentido, é um processo de seleção, sendo reunida por critérios e reproduzida segundo 

um determinado padrão. 

Por este lado, se pensarmos nos papéis desempenhados pelos sujeitos no 

processo de ensino e aprendizagem, o professor e o aluno estão sujeitos a uma forma de 

pensar muito específica, que, por consequência, é disseminada pelos manuais didáticos. Estes, 

sendo uma produção mercadológica, também são permeados por regras de produção e de 

distribuição, que apresentam uma parcela dos conhecimentos construídos pela sociedade. Isto 

nos permite refletir que o saber literário disseminado pela escola se configura apenas como 

um dos possíveis diante de tantas outras práticas existentes como, por exemplo, as presentes 

no meio digital.  

A tecnologia pode oferecer, então, a partir dos seus instrumentos, que os 

sujeitos construam formas diferenciadas de gêneros textuais, muitas vezes híbridos, fazem 

com que as práticas de leitura, principalmente a literária, tenham funções diferentes daquelas 

presentes no meio escolar. Nesse sentido, corroboramos com os argumentos de Corrêa (2003). 

 

Sabemos que uma boa parte das crianças, adolescentes e jovens de hoje não 
lê textos literários com grande frequência, a não ser naquelas situações em 
que as leituras são cobradas pela escola ou por familiares. Isso não se deve 
ao fato de os jovens não se interessarem por histórias. Muitos deles ficam 
horas diante da TV, assistindo a filmes, desenhos animados, novelas e 
seriados – gêneros televisivos de narrativas ficcionais – e, mais 
recentemente, passam grande parte do tempo diante da tela do computador, 
lendo textos veiculados pela Internet. Alguns outros também gostam de ir ao 
cinema ou ao teatro, lugares que também veiculam histórias. Nota-se, 
portanto, que muitas narrativas são consumidas quando apresentadas nesses 
diferentes suportes e formatos. Entretanto, as histórias contadas por meio do 
livro muitas vezes são preteridas pelo jovem. (p. 52) 

 

Podemos acrescentar nessa perspectiva que embora as práticas citadas criem 

um imaginário do que seja ficção ou, até mesmo, do que seja Literatura, não podemos 

esquecer que todas elas possuem determinadas regras de agenciamento e de circulação. 

Conhecer essas práticas torna-se importante a partir do momento que se conhece também as 

razões de serem veiculadas.  
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A televisão e o cinema, por exemplo, são mídias que funcionam como 

dispositivo “alternativo” para a inserção dos sujeitos no mundo da ficcionalidade. Basta 

lembrarmo-nos do sucesso cinematográfico da série Harry Potter, de J. K. Rowling. Ainda 

que a crítica julgue os livros como de má qualidade ou não literários, é indiscutível pensarmos 

na quantidade de crianças, jovens e adultos que leram todas as sete obras da série e ainda 

continuam lendo e criando novas histórias a partir das fanfictions, chegando a soma de 159 

mil histórias presentes em um dos maiores portais e em mais de 30 línguas.  

The Song of the Ice and Fire, de George R. R. Martin, é outro exemplo de 

sucesso de série televisiva. Adaptada para o canal norte americano HBO como Game Of 

Thrones, os livros se tornaram sucesso de vendas por todo o mundo. Cada volume, diga-se de 

passagem, é extremamente extenso. Porém, isso não se torna um empecilho para a leitura. 

Observe, por exemplo, na tabela 1, o número de páginas e de capítulos que a série The Song of 

The Ice and Fire apresenta.  

 

Tabela 1: Os cinco livros publicados da série The Song of the Ice and Fire, de George R. 
R. Martin 

Título do livro Número de Páginas Capítulos 

A Game of Thrones 704 77 

A Clash of Kings 784 70 

A Storm of Swords 992 82 

A Feast for Crows 784 46 

A Dance with Dragons 956 73 

 

Entretanto, o que se tem observado é um discurso que circula socialmente 

dizendo que no Brasil não se lê Literatura, tornando-se uma verdade, quando analisada sob o 

prisma escolar, ou seja, daquele que considera Literatura apenas o que foi definido pela crítica 

especializada. Pensamos, assim como Barthes (2007, p. 25), que a crítica assume um 

determinado papel e um discurso, seguindo suas próprias regras e convicções, elaborando um 

sentido próprio ao texto que analisa e estabelecendo critérios de análise. Segundo o autor, 

 
O crítico é como um lógico que preenchesse suas funções de argumentos 
verídicos e pedisse entretanto, secretamente, que tenham o cuidado de só 
apreciar a validade de suas equações, não sua verdade, ao mesmo tempo que 
deseja, por última silenciosa artimanha, que essa pura validade funcione 
como próprio signo de sua existência.  
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É importante observar que não desejamos, neste trabalho, desmerecer o 

trabalho da crítica e discutir se os textos que circulam fora do ambiente escolar são ou não 

Literatura. Queremos ressaltar que as práticas de leitura literária se efetivam em diversos 

contextos e com objetivos específicos, porém possuem determinadas regras para que sua 

circulação seja aceita, ou seja, é preciso que se inscrevam em uma ordem discursiva 

(FOUCAULT, 2009) para ter tal estatuto.  

Nesse sentido, para a condução teórica deste trabalho, é importante ressaltar 

o valor e a função da Literatura que guiará o conceito de Letramento Literário. 

Primeiramente, far-se-á necessário investigar o conceito de Literatura, com o objetivo de 

estabelecer relações necessárias com o conceito de Letramento Literário e com as Práticas de 

Letramento Literário. 

 

1.1   LITERATURA E FATO SOCIAL: UMA ABORDAGEM 

 

Antes de demarcarmos certos contornos para a questão conceitual sobre o 

literário, é importante que tomemos algumas ideias que, embora tradicionais, são relevantes 

para a presente discussão e tornam produtivas para esta pesquisa. Estamos nos referindo à 

essência da Literatura: a questão da escrita ou do escrito.  

Moisés (1967) encaminha seus estudos sobre a conceituação de Literatura 

dispondo, lado a lado, a questão da oralidade em detrimento da escrita. Ele explicita que só 

deve ser considerado literário o texto escrito, impresso. Por esse aspecto, na intenção de 

refinar o conceito de Literatura e aplicá-lo no campo do letramento, faz-se necessário realizar 

uma leitura do que é essa “escrita” e esse “escrito” e de que forma esses fenômenos podem ser 

compreendidos na atualidade.  

No âmbito das relações entre oralidade e escrita, reportamo-nos a Rojo 

(2006, p. 54), para quem “escrito” é a “grafia” ou materialização da palavra falada. Por outro 

lado, a ―escrita se relaciona à noção de texto, ou seja, trata-se de um escrito que possui 

autonomia em relação à palavra falada, cuja significação emerge dele próprio e se põe em 

relação a outras enunciações. Dessa forma, a escrita deve ser entendida em seu plano 

enunciativo ou discursivo e não apenas a partir de sua materialidade gráfica. 

A autora, ao delimitar sua discussão sobre escrita e oralidade, pelo viés 

enunciativo, evidencia que ambas se diferenciam basicamente pela relação que o sujeito 

enunciador estabelece com os parâmetros da situação social e material de produção 

enunciativa (lugar de enunciação, interlocutores, temas, finalidades da enunciação). Assim, na 
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oralidade, tal relação é de implicação do locutor na situação de produção e de conjunção de 

mundos de referência e, na escrita, há uma autonomia do locutor em relação à situação de 

produção e de disjunção entre os mundos de referência da situação de produção e do texto ou 

discurso.  

Nessa perspectiva enunciativa da qual expõe Rojo (2006), podem ser 

observadas inúmeras relações entre oralidade e escrita. Falar, então, da escrita seria falar da 

multiplicidade de escritos que circulam em esferas privadas e públicas e que mantêm relações 

complexas com os orais que também circulam nestas esferas, em diferentes situações. 

Observando, portanto, que oralidade e escrita se aproximam, a autora mostra 

que parecem infundadas as posições radicais que separam o oral e a escrita, pois, 

discursivamente, entre ambas há relações complexas de hibridização de gêneros e de 

modalidades.  

Outro conceito de Literatura que nos é fértil para a discussão é apresentado 

por Amora (1967, p. 26), para quem “A arte literária é, verdadeiramente, a ficção, a criação 

duma supra-realidade, com os dados profundos, singulares e pessoais da intuição do artista”.  

Dois aspectos são passíveis de aprofundamento nessa proposição: a questão 

da ficção e a presença do artista. Ao discutir a mesma questão, Iser (1979) refere-se à ficção, 

considerando sua orientação despragmatizada, que se articula, fundamentalmente, com o 

imaginário, aos atos de fingir e ao jogo para se referir à ficção. Segundo o teórico, a ficção 

funciona como um campo de ação em que um processo lúdico de fingimento é ativado. Esse 

campo de fingimento abre o livre acesso da escrita como discurso imaginário. Dessa forma, 

demarcam-se os contornos do tipo de escrita literária que interessa ao campo do Letramento 

Literário, a saber, a escrita imotivada, cuja marca fundamental seria a ficcionalidade que se 

opera por diversas formas de figuração (dramática, lírica, narrativa, épica).  

Hansen (2005) também procura compreender a Literatura a partir de um 

traço fundamental: o caráter de ficcionalidade, uma vez que, antes de outras especificidades 

apontadas pela crítica ao longo da história, o literário está presente em um texto quando é 

possível lê-lo como o resultado de um ato de fingir. Isto é, a mimese verbal constitui uma 

forma de jogo que possibilita a encenação de uma realidade que se faz imaginária e, portanto, 

inscreve-se na estrutura do fingimento. Ao mesmo tempo, é importante salientar que o texto 

que operacionaliza esse fingimento do possível é imotivado, pois 
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[...] suas asserções não implicam a identidade entre o discurso e a 
materialidade das coisas e dos estados de coisas figurados nele. A 
Materialidade das coisas é posicionada, situada, perspectivada ou 
dramatizada: o texto efetua uma materialidade auto-referencial ou pseudo-
referencial, pois a existência real das coisas ou eventos representado nele 
não é pertinente para sua significação. (p. 19) 

  

Esse posicionamento de Hansen (2005) é interessante para nossas 

proposições, porque, sendo o texto literário aquele que é possível ler em um espaço aberto à 

encenação, enquanto fingimento, a ficção se desprega de todo um condicionamento às 

molduras do mundo real. Nesse sentido, o texto ficcional, definido como fingimento, torna-se 

despragmatizado, embora cumpra seu papel quando organiza formas e configurações para 

experiências ignoradas no plano cotidiano. 

As contribuições da Estética da Recepção, propondo a noção de que os 

textos possuem “espaços em branco”, faz com que a figura do leitor tenha destaque no cenário 

e nas relações dos estudos de leitura e de Literatura. A esse respeito, Eagleton (1997) nos 

explica que foram três grandes momentos ou fases que perpassaram o sistema literário: a fase 

do autor, a fase do texto e a fase do leitor. No princípio, foi o autor do texto que ocupou o 

lugar de destaque entre os estudos, uma vez que o modelo de crítica romântica que perdurou 

até o século XIX trazia, no bojo de suas preocupações, os estudos biográficos do autor, 

considerando o texto ou a obra como um produto de uma mente genial. O autor romântico 

assume o lugar de produtor, senhor de sua criação e detentor dos sentidos, acima do leitor e 

mesmo de sua obra. O segundo momento, a fase do texto, estaria delimitado às primeiras 

décadas do século XX, atingindo seu auge nos anos 1960, quando o campo da crítica literária 

estava tomado pelo estruturalismo, com o domínio do significante e, mais especificamente, do 

texto em si. Posteriormente, o terceiro momento recupera ideias já aventadas no passado e 

abarca certas tendências mais contemporâneas de estudos literários que privilegiam a figura 

do leitor. Já não é mais apenas o texto que é valorizado, mas os sentidos que emergem dele a 

partir das relações com quem lê. 

Por essa razão, o leitor agora visto como o responsável em atribuir sentido 

ao que lê, segundo as suas histórias de leitura ou experiências anteriores, comprova, segundo 

Oliveira (2007, p. 40) “que existe uma sociologia e uma história da leitura como atividade 

humana, produzida socialmente, variável de acordo com as circunstâncias em que é 

realizada”. Por isso, pensamos ser necessário considerar as práticas sociais e a natureza social 

que contribuem para o que se considera Literatura.   
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Eagleton (1997) demonstra conhecer bem o campo da crítica literária e se 

move com fluidez nesse âmbito, procurando uma visão de arte e de Literatura diretamente 

relacionada às condições político-econômicas que possibilitam a sua produção, consumo e 

fatura. Dessa forma, ele amplia sua visão de Literatura discutindo também a filosofia, a 

psicanálise, a sociologia, a economia e a política, questionando aspectos formais e, em um 

sentido amplo, centrando sua reflexão em bases sociais. Por isso, o crítico afirma que os 

juízos de valor sobre Literatura variam no decorrer da história e que os mesmos possuem uma 

estreita relação com as ideologias sociais.  

Após refutar várias ideias que já foram atribuídas à Literatura, pois todas, 

devido a mudanças históricas, podem ser questionadas, Eagleton (1997) afirma que Literatura 

será aquilo que o leitor considerar Literatura em dado momento, de forma que uma obra pode 

ser considerada filosófica em uma época e literária em outra. Além disso, a própria concepção 

do público sobre o tipo de escrita considerada de valor pode variar, dependendo das práticas 

sociais que envolvem os sujeitos. Segundo o autor, esses juízos de valor referem-se, em 

última análise, não apenas ao gosto particular, mas aos pressupostos pelos quais certos grupos 

sociais exercem e mantêm o poder sobre os outros. 

As proposições de Culler (1999), no mesmo sentido, conceituam a 

Literatura no campo sociológico e analisam elementos que comumente são empregados em 

conceitos tradicionais para justificar a razão de um texto ser ou não literário. Analisando 

vários posicionamentos a respeito do conceito de Literatura, sugere que, em primeira 

instância, a Literatura relaciona-se com a linguagem. Segundo o autor,   

 
quando a linguagem é uma prática social removida de outros contextos, 
destacada de outros propósitos ela pode ser interpretada como literatura 
(embora deva possuir algumas qualidades que a torna sensível a tal 
interpretação). Se a literatura é linguagem descontextualizada, cortada de 
outras funções e propósitos, é também ela própria, um contexto que promove 
ou suscita tipos especiais de atenção. (p. 32)  
 

Percebemos que o crítico oferece duas ideias básicas sobre a definição de 

Literatura: 1) que o literário se define a partir da linguagem e 2) da forma como as pessoas se 

relacionam com a escrita. Essa maneira de lidar com o texto, para ser literário, o mesmo não 

pode estar ligado ao imediatismo e nem utilitária, mas firma entre o leitor e o autor uma 

condição de subjetividade. A esse respeito, Culler (1999) acrescenta que  
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descrever literatura seria analisar um conjunto de suposições e operações 
interpretativas que os leitores podem colocar em ação em tais textos. [...] 
Muitos dos traços da literatura advêm da disposição dos leitores de prestar 
atenção, de explorar incertezas e não perguntar de imediato o que você quer 
dizer com isso? (p. 32-3)  
 

Posto isto, historicamente, é possível verificar que a Literatura é vista como 

um tipo especial de escrita que apresenta poderes civilizatórios. Trata-se de uma visão de que 

ela poderia tornar as pessoas melhores, inserindo-as em uma determinada cultura.  

Sendo assim, as discussões teóricas feitas até aqui têm demonstrado que, 

quando se explica o objeto literário como prática social, ocorre um certo desvelamento de 

outras práticas antes não vistas ou valorizadas. Sob esse ponto de vista, podemos dizer que a 

Literatura assume um papel social muito maior, permitindo que os sujeitos possam se 

reconhecer como pertencentes a um determinado grupo social. 

Adotamos a noção de Literatura como fato social, ou melhor, entendemos 

que a noção de que a Literatura se constrói a partir de sua relação com o social, a qual abriga 

instâncias, instituições e indivíduos acercados por condições econômicas, culturais e 

históricas específicas. Nessa concepção, a Literatura ou a leitura do texto literário são 

entendidos como produto cultural ativo, integrado a um sistema de trocas em uma 

comunidade, que abarca desde a criação do livro até o seu consumo, passando por todo o 

processo de edição e comercialização. Nesse processo, leva-se em conta, portanto, as 

interferências dos variados mediadores que compõem esse complexo sistema.  

Por este ponto de vista, temos, então, que o ensino de Literatura diferente de 

seguir uma tendência de compartimentalização e disciplinarização do conhecimento, deve se 

deter dentro de uma perspectiva de acontecimento, ou seja, que transcende os limites da 

mensagem, já que nenhum texto foi produzido em um vazio, sem implicações sociais, 

culturais e históricas. Em outras palavras, ao se compreender o texto literário como prática, 

constituída por modos de seleção, organização e de apropriação, pode-se ter uma redefinição 

mais criativa e crítica do discurso literário que circula em todas as esferas.  

Sobre esse aspecto, Venturelli (1990, p. 266) afirma que 

 
o ensino de literatura justifica-se enquanto um espaço especialíssimo para 
rediscutir e redefinir os conceitos que orbitam nesta área [...]. Nessa possível 
redefiniçao, o aluno articula-se como alguém de visão independente e não 
apenas caixa coletora de dados. Se biologicamente as gerações são 
renovadas, é necessário renovar o pensamento, o existir e o estar no mundo, 
o que implica arriscar novas formas de relação, de postura e a sala de aula 
pode torna-se excelente laboratório de experiência.   
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A história da literatura, durante muito tempo, como bem explica Antonio 

Candido (1967), se limitou em estudar a vida dos homens e das obras – biografias e análise de 

textos – e excluiu o contexto coletivo para pesquisas historiográficas e políticas. Para o autor, 

é necessário explicar a diversidade da Literatura em um determinado tempo e espaço, segundo 

as variações e ações da sociedade. As determinações exteriores e as circunstâncias, 

principalmente as sociais, pesam também sobre a atividade produtiva de textos literários.  

Essa relação foi discutida pelo crítico, o qual afirma que tais elementos 

constituem um sistema literário: 

 

Na medida em que a arte é – como foi apresentada aqui – um sistema 
simbólico de comunicação inter-humana, ela pressupõe um jogo permanente 
de relações entre os três, que formam uma tríade indissolúvel. O público dá 
sentido e realidade à obra, e sem ele o autor não se realiza, pois ele é de certo 
modo o espelho que reflete a sua imagem enquanto criador. Os artistas 
incompreendidos, ou desconhecidos em seu tempo, passam realmente a viver 
quando a posteridade define afinal o seu valor. Deste modo, o público é fator 
de ligação entre autor e sua própria obra. (CANDIDO 1967, p. 38) 

 

Assim como Candido, Robert Escarpit também desenvolveu uma teoria que 

buscou explicar o fato literário e sua relação com o leitor. Para Escarpit (1969, p. 9), “[...] 

todo fato literário pressupõe escritores, livros e leitores, ou de uma maneira geral, criadores, 

obras e um público” e explica cada uma dessas instâncias, a fim de que possa compreender 

melhor as formas de apropriação do literário dentro de um contexto social, entendendo como 

fruto de uma prática.  

Sobre o livro, o autor discute a dificuldade de conceituação deste objeto. As 

tentativas de se definir esse objeto apenas valorizavam a sua materialidade e não a sua função 

de intercâmbio social. Para ele, as estatísticas que traçam uma relação entre livros publicados 

e índice de leitores não consegue abarcar a sua propriedade fundamental: a interferência no 

meio social. Escarpit (idem) ainda esclarece que o sistema demonstrativo numérico 

(quantidade de livros e números de leitores) apenas serve para avaliar a produção dos 

escritores e não permite reconhecer o papel ou a função da leitura na sociedade.  

Fazendo um paralelo com a questão da Literatura, podemos, então, dizer que 

verificar as publicações literárias como fator interferente nos números de leitores literários 

seria um falso dado. O que se torna necessário, portanto, é investigar as práticas literárias e os 

modos como elas circulam em um contexto social específico. Com isso, poderíamos 

reconhecer e reinventar – assim como propõe Venturelli (1990) – a função da Literatura no 

ensino e nas práticas sociais.  
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A concepção de Literatura adotada por Escarpit (1969) relaciona-se ao 

aspecto da gratuidade, ou seja, Literatura é toda leitura não funcional, que satisfaça uma 

necessidade cultural não utilitária. Quando se considera a gratuidade como fator determinante 

para a conceituação de Literatura, pode-se perceber que o rol de textos que compõe o literário 

pode ser expandido, já que não implica um pressuposto estético necessariamente. 

O autor situa o estudo da formação do público-leitor no âmbito da 

Sociologia da Literatura, compreendendo-o como fato literário e o relacionando com contexto 

social em que se está inserido. Nesse ponto de vista, a Literatura se torna uma prática social 

específica, atravessada por questões muito mais amplas e complexas como visto comumente 

em manuais didáticos.  

Pensamos, então, que, se a Literatura é um fato social, a estrutura implícita 

que enquadra o fato literário deve ser investigada e deve ser indispensável para a análise da 

leitura literária. Regimes políticos, instituições culturais, classes, camadas e categorias sociais, 

ofícios, grau de analfabetismo, situação econômica do escritor, do livreiro, do editor, 

problemas linguísticos, dentre outros elementos que influenciam na leitura, são itens 

fundamentais para a verificação da distribuição e circulação da Literatura em uma sociedade. 

Para cada comunidade de prática, há uma microestrutura de poder 

instaurada, que formata a escolha do livro e a concepção de Literatura. Tal microestrutura 

depende do contexto e dos objetivos que se quer atingir com a difusão de determinados 

modelos de Literatura. Assim, a edição de um texto literário passa por diversas instâncias que 

instituem o que deve ser publicado ou não. Considerando o meio escolar, por exemplo, são os 

autores desse material que incorporam a ele a concepção de Literatura que se quer disseminar.   

Fica evidente, portanto, que o conceito de Literatura relaciona-se com as 

estruturas de poder, que têm suas bases fixadas em um discurso valorizado normalmente pela 

elite letrada, ou seja, é sustentado e ostentado por alguns segmentos sociais, que definem e 

ditam quais textos possuem valor estético e que tipos de leitura podem ser feitas dele. Não 

significa que essas regras não possam ser modificadas por uma grande parcela da população 

que não tem acesso a essas informações e nem comungam dos mesmos valores dos grupos 

elitizados. O que se quer evidenciar com essa discussão é que, concebendo a Literatura como 

uma categoria de textos demarcada pelas relações de gratuidade estabelecida com o público, 

pode-se perceber de modo mais evidente sua existência na sociedade e como ela é apropriada 

em determinados grupos sociais ou instâncias sociais. 

Antes de iniciarmos a discussão acerca do conceito de Letramento Literário, 

acreditamos ser necessário, primeiramente, refletir brevemente sobre o processo de 



 28

escolarização, a fim de que possamos esclarecer e verificar a relação existente entre 

Literatura, vida social e escola, já que o objetivo desta pesquisa é analisar como são os modos 

de inserção e de apropriação da Literatura no meio escolar e no meio digital. 

 

1.2  A ESCOLARIZAÇÃO 
 

Iniciamos esta subseção com uma citação de Venturelli (1990, p. 261), pois 

nos permite refletir sobre o processo de escolarização do conhecimento e o papel das 

instituições escolares. 

 

Sem dúvida, nossas faculdades, em sua maioria, são apenas verniz, formas 
mais ou menos eficientes para a pequena ou média-burguesia sentirem-se 
ilustradas. Nossas faculdades não são casas de debate e crítica, de pesquisa e 
estruturação de visões que nos dêem amplitude para o trabalho posterior em 
sala de aula. Não há formação de professores, apenas continuadores do 
sistema. Não há informação suficiente que brote do nosso tempo e nos 
habilite a conviver criativamente com a complexidade do ensino para as 
crianças e adolescentes.  
 

A forte crítica feita pelo autor nos coloca em uma situação delicada e, ao 

mesmo tempo, reflexiva. Torna-se necessário, então, considerarmos alguns aspectos sobre o 

processo de escolarização, o que contribuirá para as nossas futuras reflexões sobre os modos 

de apropriação da Literatura no ensino e no meio digital. 

O processo de escolarização surgiu com o objetivo de separar os indivíduos 

dos seus efetivos usos sociais da escrita e da leitura, uma vez que, ao formalizar ou 

sistematizar a aprendizagem e o conhecimento, a escola criou uma nova prática e estabeleceu 

uma nova relação social com o conhecimento. A partir disso, ela se tornou um modo de 

controle social por parte do Estado burguês, o qual poderia desenvolver formas de acesso ao 

conhecimento a partir da escrita e da leitura. Além disso, o conhecimento sistematizado da 

escola também tinha o objetivo de educar os trabalhadores e discipliná-los para a produção 

industrial, alfabetizando-os para uma nova demanda de exigências sociais e culturais em que 

se fundava. 

Nesse contexto, a escolarização produziu um novo significado cultural, 

possibilitando o crescimento de uma cultura letrada, determinante no processo de 

transformações sociais. A alfabetização deixa de ser um objeto pessoal para os cidadãos, 

tornando-se uma necessidade social para a inserção no mercado de trabalho, na economia e na 

cultura. Venturelli (1990, p. 262) reitera o argumento dizendo que 
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Quando as classes urbanas organizaram-se e politizaram-se exigindo acesso 
à educação, vieram medidas que atenderam às reivindicações somente de 
aparência. Sempre se cuidou mais de atender as necessidades das elites, não 
das classes trabalhadoras. E sabemos muito bem: o que é bom para as elites, 
não é bom para os trabalhadores. 
 

Na esteira desse pressuposto do autor, podemos dizer que a escolarização, 

enquanto  prática,  assume  uma  postura  de  romper  com  tipos  de  conhecimentos, 

sistematizando  e  transferindo  para  o  Estado  a  função  de  selecionar  e  organizar  o 

conhecimento centrado na escola, muito mais preocupado em atender apenas uma parcela 

da  população.  Percebe‐se,  de  um  lado,  o  conhecimento  sendo  sistematizado  seguindo 

padrões estabelecidos; de outro, o posicionamento  crítico,  sendo esquecido e  sobreposto 

por uma prática específica escolar. 

Assim, segundo Di Nucci (2002), ao fazer relações entre o processo de 

alfabetização, de escolarização e suas relações com as práticas sociais, afirma que a inserção 

de um modelo de ensino – a alfabetização – deve ser considerada a única legitimada a ensinar 

a ler e a escrever, de modo que outros espaços passam a ser apagados ou mesmo menos 

valorizados. Com esse novo sistema, o que era ensinado não provinha da cultura local 

comum, mas das necessidades sociais e econômicas que determinavam a nova demanda de 

conhecimento para o crescimento da sociedade. 

 
Assim, a escolarização foi sendo assumida como um direito básico 
institucionalizado em resposta à alfabetização popular já existente. No 
século XX, a escolarização não foi estabelecida para iniciar a aquisição da 
alfabetização, mas sim, para atender a necessidade de desenvolver 
competências escolares em função do crescimento do trabalho e da 
necessidade pessoal qualificado. Dessa forma, a escolarização passou a ser 
caracterizada como um movimento social de massa, sendo a alfabetização o 
seu primeiro passo (DI NUCCI, 2002, p. 22). 

 

Pode-se pensar, nesse sentido, que demandas sociais, econômicas e políticas 

permitiram ocorrer uma revolução no ensino formal. A inserção da alfabetização como fator 

predominante no crescimento de uma sociedade ou mesmo para atender uma demanda 

industrial fez com que outras práticas existentes fossem esquecidas ou relegadas a segundo 

plano, ao passo que as práticas escolares foram sendo cada vez mais valorizadas. 

Diante desse cenário, o termo “escolarização” ou o próprio escolarização do 

conhecimento tem assumido um tom pejorativo. Como bem salienta Soares (1999), não existe 

escola sem que haja escolarização de conhecimento, de saberes, de arte (incluindo a 

Literatura). Não é possível, pois, tentarmos dissociar essa relação, uma vez que  
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o surgimento da escola está indissociavelmente ligado à constituição de 
saberes escolares, que se corporificam e se formalizam em currículos, 
matérias, disciplinas, programas, metodologias, tudo isso exigido pela 
invenção, responsável pela criação da escola, de um espaço de ensino e de 
um tempo de aprendizagem. (p. 20) 

 

A escola, nesse sentido, se torna uma instituição responsável por uma 

determinada prática, que regulariza e sintetiza um saber científico-acadêmico em um processo 

didático, acessível e adequado a cada nível, a cada etapa desse grande processo, que organiza 

os alunos em séries e idades, prevendo o que é importante a ser destacado de acordo com as 

etapas do desenvolvimento.  

Portanto, se pensarmos nas questões de escolarização da Literatura, não há 

como evitar que ela se torne um saber escolar. Também sabemos que, por ser objeto social 

muito específico e, para que ela seja aceita e exista, é necessário, em primeiro lugar, que 

alguém escreva e leia. No entanto, no percurso desse processo, vários mediadores se 

interpõem: editores, bibliotecas, livrarias podem ser bons exemplos de mediadores. 

Entretanto, o que nos importa também é discutir que, além das práticas mercadológicas 

(também importantes na fomentação do literário), outras instâncias são necessárias para 

atestar se um texto ou um livro seja considerado Literatura.  

Dentre essas instâncias, o espaço escolar e, se quisermos ser mais explícitos, 

o processo de escolarização da Literatura, é uma das principais responsáveis por endossar o 

caráter literário de uma obra. Segundo Lajolo (2001), a escola 

 

é a instituição que há mais tempo e com maior eficiência vem cumprindo o 
papel de avalista e de fiador do que é literatura. Ela é uma das maiores 
responsáveis pela sagração ou pela desqualificação de obras e autores. Ela 
desfruta de grande poder de censura estética – exercida em nome do bom 
gosto – sobre a produção literária. (p. 19) 
 

Porém, como dissemos anteriormente, o processo de escolarização da 

Literatura é inevitável e necessário. O que se precisa evidenciar, antes de tudo, é então o 

modo como essa escolarização vem ocorrendo. Referindo-se, mais uma vez, aos argumentos 

de Lajolo (2001, p. 21), 

 

Saber de onde vêm e como se formulam certas noções de literatura torna 
nossa opinião mais rigorosa e nossos argumentos mais fortes. Permite-nos 
discernir os recursos retóricos e ideológicos em que se fundam os conceitos 
oficiais de literatura e aumenta nossa garra para bater o pé quando nos dizem 
que tal ou qual conceito é uma verdade maior e absoluta. 
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Diante do exposto, a próxima seção tem por finalidade discutir a noção de 

Letramento Literário. Como consequência, também desejamos inserir no cerne da questão o 

conceito Prática de Letramento Literário, para que possamos compreender melhor como 

determinadas práticas se inserem no contexto escolar e no digital e, assim, verificar se há a 

sobreposição das práticas escolares sobre a prática digital.  

 
1.3  LETRAMENTO LITERÁRIO: UM CONCEITO 

 
O objetivo dessa seção é definir o conceito de Letramento Literário e de 

Práticas de Letramento Literário. Torna-se, também, importante refletir sobre Letramento 

Literário como prática social, relacionando esse processo com questões de ensino de 

Literatura. 

Visando preencher ainda que incipientemente essa lacuna, é importante 

retomar o conceito de Letramento desenvolvido pela linguística, para assim, verificar sua 

pertinência na área dos estudos literários.  

Observa-se que a palavra Letramento está diretamente relacionada à palavra 

ação, devido à presença do sufixo –mento. A presença do prefixo letra, que, por sua vez, é de 

origem latina, o qual tem por significado tornar-se letrado, como indica Soares (2003).  

Kleiman (2004, p. 19) define o termo letramento do seguinte modo: 

“Podemos definir hoje o letramento com um conjunto de práticas sociais que usam a escrita, 

enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, em contextos específicos, para objetivos 

específicos”. 

Percebemos, a partir da definição, que o termo Letramento apresenta uma 

série de especificidades que o torna importante para este trabalho. Como conjunto de práticas, 

entendemos como sendo todas as ações que indivíduos realizam dentro de contextos 

específicos como, por exemplo, fazer compras, participar de uma missa, reunião escolar etc.  

A expressão práticas sociais, no conceito da autora, especializa-se: envolve 

práticas sociais que usam a escrita, ou seja, engloba ações que são realizadas em uma 

interação social, as quais estabelecem vínculos com a escrita. Podemos citar, como exemplos, 

atividades como assistir a um filme legendado, escrever um e-mail ao fabricante de um 

produto para reclamar de um defeito qualquer, ler trechos de livros, jornais e outros.  

O conceito apresentado pela autora apresenta, ainda, outra especificidade: 

além de abarcar as práticas que envolvem a escrita, esta também é utilizada como tecnologia e 

enquanto sistema simbólico, ou seja, serve para significar coisas, ideias e fatos. Por fim, 

pensamos serem inúmeras as situações e os contextos em que a escrita participa da vida de 



 32

grupos sociais e que envolvem muitos tipos de escrita, dependendo dos objetivos a serem 

alcançados.  

Pensamos que o termo desenvolvido pela autora, mesmo conseguindo 

abarcar os aspectos que separaram os estudos da alfabetização (como necessidade ou 

habilidade técnica de escrita/representação entre grafema e fonema), pode ser modalizado de 

forma a atender as necessidades do conceito de Literatura que adotamos para este trabalho. Se 

resgatarmos que a Literatura pensada enquanto fato social inclui, entre outras coisas, práticas 

efetivas de uso e de leitura do texto literário e que essas práticas envolvem também questões 

históricas, culturais e sociais, podemos, então, acrescentar ao conceito de letramento que 

Letramento Literário seria a existência de formas socialmente reconhecidas, frutos de um 

conjunto de práticas nas quais as pessoas produzem e negociam significados, como membros 

de discurso, ou seja, situadas historicamente.  

A partir desse conceito, torna-se possível analisar contextos específicos e 

seus objetivos que utilizam práticas literárias. Assim, se o Letramento Literário ocorre quando 

formas socialmente são reconhecidas, podemos dizer que existem certos padrões ou 

determinadas regras que os sujeito utilizam para que haja uma apropriação do literário. Além 

disso, pode-se, também, determinar e rastrear as influências sócio-históricas, uma vez que são 

frutos de um conjunto de práticas, que são organizadas, selecionadas, apropriadas e 

regulamentas a partir de modos específicos, seguindo, dentre outras formas, padrões 

estabelecidos por grupos sociais específicos. Por último, se as práticas são negociadas e 

rearranjadas conforme regras e procedimentos, pode-se supor que a função do sujeito, neste 

conceito, assume o papel de produtor de sentido, já que o mesmo encontra-se situado em um 

determinado contexto. 

Assumimos, portanto, a mesma concepção de Gee (1996) ao dizer que, do 

ponto de vista sociocultural, o letramento é uma questão de práticas sociais e, por isso, deve 

ser situado dentro de seus contextos sociais e culturais. Por esse viés, corroboramos com 

Lankshear e Knobel (2011, p. 13) quando os autores argumentam que 

 

Leitura e escrita não são as mesmas coisas em uma cultura zen [...], um 
espaço de bate papo online, uma sala de aula da escola, uma leitura de um 
grupo feminista, ou em diferentes tipos de cerimonias religiosas. As pessoas 
leem e escrevem a partir de diferentes práticas sociais, e estas diferentes 
formas de lidar com as palavras fazem parte de diferentes formas de ser e em 
diferentes facetas de vida (tradução nossa).5 

                                                 
5 Reading and writing are not the same things in a youth zine (pronounced ‘zeen’) culture, an online chat space, a 

school classroom, a feminist Reading group, or in different kinds of religious ceremonies. People read and 
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Do ponto de vista do Letramento enquanto prática, nos baseamos em 

Scribner e Cole (1981). Os autores introduzem o conceito de prática à teoria do Letramento 

em um momento em que se pensava conceber o Letramento enquanto uma tecnologia6 ou 

como uma ferramenta (como se fosse um sistema de escrita parecido com o da alfabetização). 

Eles, então, definem Prática de Letramento seguindo uma série de instruções, ou seja, prática 

é 

- Sequência recorrente alvo-dirigida de atividades com uma determinada 
tecnologia e um sistema particular de conhecimentos; 
- Sempre se refere a formas socialmente desenvolvidas e padronizadas de 
usar a tecnologia e conhecimento para realizar tarefas; 
 -Pede que os seres humanos se evolvam em construir uma prática social 
quando são direcionados para objetivos socialmente reconhecidos e faz uso 
compartilhado de uma tecnologia e um sistema de conhecimento. (p. 236) 
 

Ao aplicar essa sequência no conceito de letramento, os autores então o 

definem como “um conjunto de práticas socialmente organizadas que fazem uso de um 

sistema de símbolos e de uma tecnologia para a produção e difusão” (LANKSHEAR; 

KNOBEL, 1981, p. 236, tradução nossa)7.  

Gee (1996), ao abordar o conceito de Prática de Letramento enquanto 

práticas sociais e inserido no âmbito sociológico, acrescenta a necessidade de se observá-las 

por abordagens discursivas. O que ele caracteriza como Discurso8 são os princípios que estão 

subjacentes ao significado e à significação. Além disso, o autor explica que, como membros 

de uma sociedade, os sujeitos participam e interagem a partir de determinadas coordenações 

significativas de elementos humanos e não-humanos. Isso quer dizer que é possível verificar 

certas regras, instituições e ferramentas que condicionam o entendimento e a participação de 

uma pessoa em um grupo social específico. 

Discurso então, para o autor é uma forma de “coordenações de elementos, e 

elementos próprios, tornar em identidades reconhecíveis. Discurso é a padronização de nomes 

em coordenações, a sua reconhecibilidade, bem como a de seus elementos” (GEE, 1996, p. 

XV).  

Sob o ponto de vista de Gee (1996), o que se entende por Discurso são as 

coordenações de elementos reconhecível, são os materiais de sentido e de significado, uma 

                                                                                                                                                         
write differently out of different social practices, and these different ways with words are part of different 
ways of being persons and different ways and facets of doing life. 

6 Torna-se importante destacar que o termo tecnologia, adotado pelos autores, não tem ligação com a tecnologia 
enquanto meio digital, mas inclui uma variedade de ferramentas técnicas.  

7 “Literacy is as a set of socially organized practices which make use of a symbol system and a technology for 
the production and dissemination”. 

8 Empregamos a palavra ‘Discurso’ com a inicial maiúscula em consonância com a forma utilizada pelo autor. 
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vez que constituem a forma e a ordem do mundo. Isso nos permite pensar que o termo 

Letramento, a partir de uma abordagem sociocultural, como propõe Gee (1997), se 

especializa, fazendo-nos conceber que, além de ser um conjunto de práticas que utilizam um 

sistema de símbolos, para fins específicos, é também elementos de coordenação, fazendo 

parte de discursos ordenados.  

Street (1984) também procurou compreender, no mesmo sentido, que todas 

as Práticas de Letramento são consequências da cultura e das estruturas de poder da 

sociedade. Estando os sujeitos imersos em determinados contextos, o autor explicita que tais 

práticas se modificam e se transformam segundo as especificidades de cada situação. Por esse 

motivo, observamos, então, que determinadas práticas podem ser mais valorizadas que outras, 

uma vez que os padrões estabelecidos para a caracterização das mesmas podem variar 

conforme os objetivos de cada grupo social.  

A possibilidade de aplicação desse conceito de Prática de Letramento no 

campo literário nos parece muito fértil. Se pensarmos então que Práticas de Letramento 

Literário são os conjuntos de práticas, coordenados segundo regras estabelecidas por 

determinados grupos sociais, podemos, então, verificar como são os modos de inserção do 

discurso literário em grupos sociais específicos, dentre eles, no meio escolar e no meio digital. 

Verificar as coordenadas, o que também Kleiman (2004) denomina de Orientações de 

Letramento, faz com que possamos perceber, portanto, como são ou quais as estratégias de 

uso da Literatura por determinados grupos sociais.  

Fazendo uma relação com a questão do ensino de literatura, o que se pode 

constatar geralmente é a presença da leitura literária da escola, e não leitura literária na escola. 

A escola assume a posição de reguladora de um discurso de leitura literária, interferindo na 

apropriação de várias linguagens, coordenando e orientando determinadas práticas de leitura. 

Embora devesse ser um ambiente que propusesse a construção de um conhecimento acerca da 

literatura, a escola limita a leitura literária a um mecanismo didático-metodológico que abarca 

apenas alguns aspectos recorrentes. 

Nesse sentido, Cosson (2006) remete ao fato de que a literatura apenas 

cumprirá seu papel humanizador quando esta não for mais relacionada e distorcida pela 

escolarização. Para o autor, tal prática escolar de leitura literária fica no nível da 

decodificação, ou seja, os materiais didáticos apenas apresentam fragmentos de textos 

literários que são sucedidos de simples atividades de interpretação e, às vezes, de produção 

textual ou, de outro modo, tem a literatura relegada à história da literatura brasileira, exigindo-

se a memorização de datas, características de estilo. Esse processo, segundo o pesquisado, 
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está levando à falência do ensino de literatura, uma vez que há cada vez menos leitura de 

textos literários nas escolas. 

Ao refletirmos sobre o posicionamento de Cosson (2006), podemos 

perceber a necessidade de se analisar as práticas de Letramento Literário no âmbito escolar. 

Porém, não podemos deixar de destacar que tais práticas, apontam para a rarefação do 

discurso (FOUCAULT, 2009)9 e são, de certa forma, reguladas ou controladas por uma 

instituição, a qual tem o dever de ensinar determinadas regras ou procedimentos, que são 

necessários para que haja a inserção dos indivíduos em uma determinada comunidade de 

prática. Nesse sentido, o que se deve evidenciar são os modos de apropriação de práticas de 

Letramento Literário, uma vez que as relações existentes entre o ensino e a literatura passam 

pelas relações de poder, portanto, seguem padrões institucionalizados. 

De fato, estabelecer uma concepção única do termo literatura se torna uma 

tarefa complexa, já que, em cada época da humanidade, o significado e o conceito sobre 

literatura se transformam. É por esse viés, então, que se desenvolve o termo Letramento 

Literário. Trata-se do envolvimento das práticas sociais que fazem uso da escrita literária, em 

contextos específicos, o que torna a escrita literária um sistema simbólico, obedecendo a cada 

objetivo específico nesse processo. 

Sendo o letramento um fato social, é possível aproximar mais o indivíduo ao 

conhecimento literário, desde que se compreenda que os mesmos tenham práticas de leitura e 

escritas diferentes, determinadas por aspectos sociais e culturais também diferentes. Nesse 

mesmo sentido, se pensarmos que tanto a produção literária quanto a leitura literária está 

sujeita a determinadas regras sociais e que são concebidas segundo um poder instituído, 

podemos discutir que o ensino de literatura deve abarcar tais aspectos, evidenciando as formas 

e os modos de um fazer literário, inseridos em um determinado meio.  

Para que possamos, então, verificar como ocorrem os modos de apropriação 

do literário tanto no ensino quanto no meio digital, nos propomos a analisar materiais 

didáticos de ensino médio, uma vez que pensamos serem estes os responsáveis pela formação 

de indivíduos para o meio acadêmico, e um sítio eletrônico, pois acreditamos ser possível 

verificar modos igualmente parecidos de apropriação da literatura recorrentes no ensino.  

Torna-se relevante destacar que os materiais didáticos foram selecionados 

pelos professores da rede estadual do município de Umuarama-Paraná. Os livros fazem parte 

do Programa Nacional do Livro Didático, que tem o objetivo subsidiar o trabalho pedagógico 

                                                 
9 O princípio de rarefação do discurso será abordado no capítulo 3 por contribuir especificamente com o 

processo analítico lá desenvolvido. 
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da educação básica. O processo de escolha, no entanto, se dá por dois meios: primeiramente, 

os livros didáticos são selecionados por uma equipe do MEC – Ministério da Educação – e 

inseridos no Guia de Livros Didáticos. Este é enviado para as escolas da rede pública para que 

sejam escolhidos por profissionais de cada área, a fim de possam fazer análises e selecionar o 

material que mais condiz com projeto político pedagógico da instituição de ensino.  

O programa é executado em ciclos trienais e é distribuído para todos os 

alunos da rede básica de ensino (séries iniciais e finais do ensino fundamental e ensino 

médio). É interessante salientar que os livros adquiridos pelas escolas e utilizados pelos 

alunos nas séries correspondentes devem ser devolvidos no fim de cada ano letivo, pois serão 

utilizados por outros estudantes em anos posteriores, com exceção, apenas, dos livros 

considerados consumíveis – materiais de língua estrangeira moderna. A justificativa para essa 

categoria se dá pelo fato de os alunos necessitarem realizar atividades de escrita no próprio 

material. Em alguns casos, ele também atende escolas de educação especial, distribuindo 

livros em Braile das disciplinas de língua portuguesa, matemática, história, geografia, além de 

dicionários nessa modalidade.  

Nesse sentido, os livros que serão utilizados nesta pesquisa foram 

selecionados para o triênio 2012, 2013 e 2014 pelas escolas estaduais do município de 

Umuarama/PR. Os materiais didáticos são: 
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Figura 1 - Livro didático: Português Linguagens. Volume 1. 

 
 

 

O livro Português Linguagens: volume 1, de William Roberto Cereja e 

Theresa Cochar Magalhães, publicado pela editora Saraiva, propõe-se a apresentar aos 

professores e alunos conteúdos de Literatura, Produção de texto e Gramática. Na carta de 

abertura, dirigida aos estudantes, os autores destacam a importância do trabalho com 

linguagens. O livro é divido em Introdução (Leitura e Prazer), Unidade 1 (Linguagem e 

Literatura), Unidade 2 (As Origens da Literatura Brasileira), Unidade 3 (Barroco: a arte da 

indisciplina) e Unidade 4 (História Social do Arcadismo).  
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Figura 2 - Língua Portuguesa: Linguagem e Interação. Volume 2. 

    

   

 O livro Língua Portuguesa: linguagem e interação, de Carlos Emílio Faraco, 

Francisco Marto de Moura e José Hamilton Maruxo Júnior, editora Ática, traz na carta de 

apresentação ao estudante, a informação de que os autores pretendem desenvolver estudo das 

obras dos “maiores escritores brasileiros” da literatura de língua portuguesa. Além disso, 

salienta-se que o material oferecerá textos, os quais podem ser utilizados em variadas 

situações comunicativas e segue a seguinte divisão: 1) como um romance (I); 2) como um 

romance (II); 3) Paisagens Urbanas (I); 4) Paisagens Urbanas (II).  
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Figura 3 - Linguagem em Movimento. Volume 3. 

    

 
O livro Linguagem em Movimento, de Izeti Fragata Torralvo e Carlos Alberto 

Cortez Minchillo, editora FTD, propõe-se, segundo a carta de apresentação ao aluno, a 

desenvolver um trabalho em três linhas principais: 1) compromete-se a alargar os horizontes sobre 

literatura, apresentando os mais variados contextos socioculturais; 2) pretendendo estudar a 

gramática a partir de letras de músicas, trechos de romances, contos charges, reportagens e outros 

gêneros; 3) abarcando a produção textual de modo que o aluno possa experimentar os recursos de 

linguagem que tornam a comunicação escrita e oral mais eficiente. O material é divido em cinco 

unidades-temas, a saber: Tema 1 – Os diversos Brasis; Tema 2 – O Passado posto abaixo e o 

futuro por escrever; Tema 3 – A arte toma partido;  Tema 4 – Uma vida de indagações; Tema 5 – 

Este mundo é demais. 

Como o objetivo desta pesquisa é verificar os modos de apropriação da literatura 

no ensino (a partir de materiais didáticos) e no meio digital, foi selecionada a rede social SKOOB, para 

que possamos fazer comparações dos modelos de apropriação do discurso literário nesses dois espaços 

distintos. A escolha dessa rede se deu, principalmente, pela quantidade de usuários participantes e pelo 
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objetivo que a mesma possui de se  constituir em uma rede de leitores de literatura. Além disso, como 

já dito antes, acreditamos que os modos de apropriação da literatura ocorrem de forma parecidas nos 

dois objetos de estudos e que seguem determinadas regras de uso desse discurso.   

O SKOOB é uma rede social colaborativa brasileira, criado em 2009, por 

Lindenberg Moreira. Seu nome deriva da palavra inglesa Books. Nela, qualquer pessoa pode se 

cadastrar, trocar sugestões de leitura, marcar livros já lidos e os que ainda deseja ler. Atualmente, 

segundo a própria rede social, o SKOOB possui mais de 1.200.000 de usuários cadastrados.  

 
Figura 4 - Página inicial da Rede Social SKOOB. 

 

 

Antes de adentrar o processo analítico dessa rede social, no próximo capítulo, 

analisaremos os três livros didáticos em um percurso destinado a avaliar as formas de apropriação 

desse discurso literário.  Evidentemente que a ordem de nossa discussão poderia ser diferente, 

porém, ao adotarmos esse caminho, cremos ser possível evidenciarmos melhor como ocorrem as 

práticas do discurso literário nesses meios.  
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2  MODOS DE APROPRIAÇÃO DO TEXTO LITERÁRIO: A PRÁTICA ESCOLAR  

 
O estudo sistemático da literatura ocorre nessa 
seção. (FARACO; MOURA; JÚNIOR, 2011, p. 
10) 

 

Este tópico da pesquisa buscou descrever e analisar os modelos de 

Letramento Literário presentes em materiais didáticos10 utilizados por escolas públicas da 

cidade de Umuarama/PR e em algumas práticas sociais de contato com a literatura (SKOOB e 

fanfiction). Nesta parte do trabalho, os dados foram categorizados e analisados conforme 

temática comum, por exemplo: eixo temático, características comuns entre os dados 

levantados e contraposição de dados. 

A fim de que se possa melhor compreender tais modelos de letramento, 

verificou-se a importância de iniciar as análises pelos materiais didáticos escolares, uma vez 

que é por esse meio que os sujeitos têm maior contato com o conceito do que seja literatura. 

Em seguida, passaremos para as análises dos conteúdos da rede social SKOOB. Esse percurso 

foi necessário para que pudéssemos realizar as relações existentes entre os modelos de 

letramento que cada material possui. 

 

2.1  CAMINHOS DO ENSINO DE LITERATURA: MEIOS ESCOLARES 

 

No contexto escolar, cabe ao livro didático preparar e introduzir alguns 

fundamentos, conceitos e técnicas importantes que dizem respeito ao campo literário, ou seja, 

é pelo manual de estudos que os sujeitos inseridos no sistema escolar terão o contato com os 

principais conhecimentos sobre literatura. Assim, podemos considerar, segundo Dionísio 

(2000), o livro didático como um depositário, com o qual o aluno terá sua iniciação com 

valores e técnicas valorizadas por uma sociedade. Mais especificamente, no caso do ensino da 

literatura, o livro didático é, segundo Fidelis (2008, p. 43), “[...] um depositário de um 

repertório cultural, de uma tradição e de um cânone representativo desse repertório e dessa 

tradição”.  

Sobre isso, podemos dizer que esse repertório cultural que a autora 

evidencia é selecionado segundo algumas exigências, as quais passam por um crivo estético e 

crítico. Se é um repertório cultural, trata-se de um modelo ou padrão que se segue e não o 

                                                 
10 Pensa-se que os livros didáticos aqui analisados constituem um bom meio para a análise dos modos de 

apropriação do literário na escola, pois sintetizam, de maneira menos ou mais enfática, várias atividades 
escolares que configuram o ensino de literatura.  
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único existente. Conforme sugere a autora, o repertório literário encontrado no livro didático 

insere-se em uma tradição, a qual, segundo os próprios mecanismos de análise, faz com que 

determinados livros sejam ou não entendidos como um bem cultural. 

No livro didático de Língua Portuguesa11, os estudos sobre a literatura 

podem aparecer de duas formas: a) como um conjunto de textos, tentando promover o gosto 

pela leitura, com exercícios de interpretação, inserindo conceitos básicos de narrativas e 

poesias (narrador, personagem, tempo, espaço, rimas, versos e estrofes etc)12; ou b) de modo 

mais sistematizado, preparando os alunos para concursos vestibulares; portanto, vistos com 

maior frequência em manuais do ensino médio, apresentando a história da literatura, os 

períodos literários, os estilos de época, os escritores e excertos de textos. 

Sobre esse estilo de ensino de literatura, Campos (1999, p. 27), afirma: 

 
O livro didático apresentava, em geral, uma visão cronológica de toda a 
história da literatura brasileira e de suas relações com a portuguesa. Era um 
conteúdo que abrangia mais de cinco séculos de informações sobre períodos 
literários, autores e obras, o que indicava a prioridade concedida pelo livro 
didático aos conteúdos dos vestibulares. Devido a essa visão pragmática, o 
fenômeno literário se distanciava cada vez mais do leitor.  

 

No entanto, torna-se necessário refletir que o livro didático, ainda que 

receba as críticas pelo reducionismo, continua sendo utilizado por boa parte dos estudantes e 

professores de escolas públicas. No mesmo sentido, o material é o responsável por realizar a 

passagem de um discurso erudito e científico, para um discurso didático, já que os modos de 

apropriação de cada um deles são distintos.  

Assim: 

 

Em certa medida, a legitimidade conferida a este tipo de manual é 
autofágica, pois, ao imbuir-se do papel de introdutor de saberes no ambiente 
escolar, o livro didático assume uma voz especializada e científica e, 
simultaneamente, promove a escolarização e didatização desses mesmos 
saberes. Por isso a comunidade escolar lhe reconhece o poder, inclusive, de 
dizer o que é adequado ou não. (FIDELIS, 2008, p. 49) 

 

Nesse sentido, se é dado ao livro didático o modelo de saberes e 

conhecimentos legítimos de uma sociedade, ele também veicula uma forma de se apropriar do 

texto literário, o qual segue determinados padrões e regras para se inscrever nessa categoria. 

                                                 
11 Em geral, os livros didáticos de Língua Portuguesa são mais utilizados que os livros didáticos específicos de 

literatura. É importante lembrar que esses materiais englobam, além dos conteúdos da língua materna, o 
ensino de literatura e de produção de texto. 

12 Geralmente, esta forma é mais presente em livros didáticos destinados às séries do Ensino Fundamental. 
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Por ser um material multifacetado, isto é, que agrega tanto discursos científicos, didáticos e 

cotidianos, o livro didático, segundo Martins (2006, p.26), é mais que um suporte de textos, é 

“uma construção discursiva própria do ambiente escolar, em interação com outros discursos”. 

Por esse motivo, entendemos que o livro didático é um importante meio de se investigar 

modelos de Letramento Literário, já que ele está ligado às esferas de produção e de circulação 

de discursos, sendo possível ser inserido em um determinado momento histórico, o qual 

conjuga a abordagem de temas, formas e sentidos específicos. 

Para iniciarmos, então, as análises dos materiais didáticos, torna-se 

importante ressaltar que não pretendemos, neste trabalho, traçar características negativas ou 

positivas acerca do corpus levantado. O que nos interessa, como temos apontado desde o 

início, é verificar os modos de apropriação do discurso literário no meio escolar, a fim de que 

possamos perceber como se estabelecem determinados padrões que legitimam e difundem a 

literatura em nossa sociedade. 

Para que se possa realizar esta parte, seguiremos um percurso que, a nosso 

ver, pode elucidar certas características particulares de cada um dos materiais analisados. Para 

cada um, faremos a descrição dos materiais didáticos selecionados, observando o sumário, 

para demonstrarmos como são organizados e distribuídos os conteúdos. Também 

verificaremos algumas categorias, que podem contribuir para a verificação das práticas de 

Letramento Literário, quais sejam: 1) inserção de um discurso crítico-historiográfico; 2) 

escolas de autores e obras literárias; 3) topicalização e organização da sequência didática e 4) 

forma de apresentação de exercícios.      

 

2.1.1 Português: Linguagens 1, de Willian Roberto Cereja e Tereza Cochar Magalhães 

 
Segundo o sumário do livro didático Português Linguagens: volume 1, o 

material é formado por cinco partes distintas: Introdução, Unidade 1 – Linguagem e 

Literatura, Unidade 2 – As origens da Literatura Brasileira, Unidade 3 – Barroco: arte da 

indisciplina e Unidade 4 – História Social do Arcadismo. Torna-se necessário destacar que 

cada uma das unidades previstas apresenta subdivisões, as quais discutem as três vertentes do 

ensino de Língua Portuguesa previstas pelo currículo escolar. Assim, cada unidade é dividida 

em capítulos, os quais propõem o estudo de Literatura, de Produção de Texto e de Língua 

Portuguesa. 
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Notamos, na parte introdutória do material didático volume 1, uma nota dos 

autores a respeito do conteúdo do livro. No tópico “Como Gostar de ler”, encontra-se o 

seguinte texto: 

 
Numa época em que a internet, o mercado de DVD’s, os videogames e os 
inúmeros canais de TV por assinatura oferecem tantas opções de 
entretenimento e diversão, parece anacrônico falar de livros como fonte de 
prazer. Entretanto, existe uma legião de leitores (que as pesquisa sempre 
dizem ser poucos) e, vez ou outra, surgem publicações, como, por exemplo, 
a série Harry Potter e o livro O código Da Vinci, que sacodem 
estrondosamente o mercado editorial, arrebatando crianças, jovens e adultos 
para a leitura. Livros como esses podem ser uma boa porta de entrada para a 
leitura, um meio para despertar nas pessoas o interesse pela literatura? 
(CEREJA; MAGALHÃES, 2010, p. 10) 
 

A partir dessa citação, podemos perceber uma concepção do que será 

considerado como literatura pelos autores. Ao afirmarem que os livros da série Harry Potter e 

O Código da Vinci podem despertar o interesse pela leitura e podem ser uma “porta de 

entrada” para que as pessoas se interessem pela literatura, fica evidente que os autores 

selecionarão alguns textos em detrimento de outros. O que se evidencia, como já afirmamos 

no início desta seção, é a presença de um discurso próprio escolar, que selecionará 

determinados textos condizentes com sua prática.    

Na parte introdutória denominada “Leitura-Prazer”, o material traz uma 

série de trechos textuais de personalidades distintas – artistas, escritores, revistas 

conceituadas, dramaturgos e outros – numa tentativa de incentivar a leitura. Os trechos estão 

divididos em pequenas caixas com relatos de José Renato Nalini, Heloisa Seixas, Gilberto 

Dimenstein, Marcelo Tas, Mario Sabino e Ítalo Mariconi, extraídos do site da Livraria 

Cultura. A inserção desses sujeitos que pertencem a universos profissionais distintos 

(escritores, apresentadores) destaca uma preocupação em evidenciar os variados papéis da 

literatura em uma sociedade. Por outro lado, é interessante observar que os trechos não 

apresentam depoimentos de alunos ou de professores, ou seja, o material sugere uma imagem 

social de Literatura: a presença de personalidades faz com que essa imagem transmita uma 

ideia de Literatura como uma forma de ascensão social.   

Os autores do material também não expõem os critérios que serão adotados 

para o estudo dos conteúdos. No capítulo 1 (A literatura portuguesa: da Idade Média ao 

Classicismo), da unidade 2, consta apenas uma explicação rápida do porquê iniciar o percurso 

literário a partir da Literatura Portuguesa. Por essa razão, segundo Cereja e Magalhães (2010, 

p. 94), “antes de estudar as obras e autores nacionais, convém conhecer, de forma panorâmica, 
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os momentos mais significativos da literatura portuguesa até o século XVI que servirão de 

referência aos escritores brasileiros”.   

Podemos notar, de uma forma geral, que os livros didáticos destinados ao 

público do ensino médio adotam esse procedimento com uma regra, seja para compreender a 

importância da literatura portuguesa como originária da brasileira ou para demonstrar uma 

possível negação do modelo europeu. A presença de um princípio, de um “embrião” da 

literatura de língua portuguesa, assim como verificou Fidelis (2008), torna-se parte de um 

processo de constituição de um fazer literário nacional. 

Inferimos, então, que os autores poderão utilizar o critério da nacionalidade 

como fator determinante na escolha dos textos e dos escritores selecionados. Nesse aspecto, 

parece haver um “jogo”, intercalando a literatura portuguesa e a literatura brasileira.  

Ainda que não seja nosso objetivo discutir a construção canônica literária, 

nossa referência a esse processo destina-se unicamente a verificar da inserção do mesmo 

nesses materiais. De acordo com Rildo Cosson,  

 

Na área do cânone, o consenso sobre o valor e a representatividade das obras 
entrou em crise e o caráter político de sua construção, envolvendo 
preconceitos de gênero, classe social e etnia, entre outros, é constantemente 
denunciado. Até mesmo o texto literário tem sua centralidade questionada 
em favor de outros produtos, tais como os filmes e as canções populares, 
cuja representatividade cultural não seria menor do que a literária ou, em 
certos casos, até mesmo superior. (COSSON, 2004, p. 94)  
 

Como vemos, ao não deixar em evidência o critério utilizado nas palavras 

do autor, exclui-se qualquer possibilidade de culpa ou de crítica na seleção feita pelos autores 

do livro didático. Trata-se, então, de uma forma de evidenciar como as práticas de leitura 

literária no meio escolar são reguladas ainda por uma instituição legitimadora.  

No capítulo 1 – O que é Literatura? – o material didático se organiza em 

quatro tópicos destinados à discussão do questionamento levantado. Os mesmos se dividem 

em: “A natureza da linguagem literária”, “A literatura e suas funções”, “Estilos de época: 

adequação e superação” e “Literatura na escola”. Cada uma dessas partes é respaldada pela 

inserção de trechos de discursos críticos e de autores de literatura nacional. Dentre eles, há, 

por exemplo, segmentos do artigo de Antonio Candido (1997), discutindo as funções da 

literatura, poesias de Mario de Andrade e de Casimiro de Abreu, apresentando a linguagem 

poética e um conto de Marina Colassanti, introduzindo os aspectos da narrativa. Em alguns 

momentos, os autores sugerem outras formas de linguagens (pintura e cinema) como 
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complementação do estudo literário. No entanto, é importante destacar que as essas inserções 

são apenas figurativas ou funcionam unicamente como sugestão de pesquisa, isto é, não há 

aprofundamentos e nem se trata das relações entre essas linguagens. 

Além disso, toda a unidade 1 é destinada a ressaltar os aspectos formais dos 

textos literários como, por exemplo, o capítulo 4, que é dedicado ao estudo do poema. Para 

isso, o material apresenta conceitos sobre estrofe, verso, ritmo, rima, métrica e recursos 

sonoros (aliteração, assonância, paronomásia e paralelismo). É importante ressaltar que as 

exemplificações para cada um dos recursos são retiradas de poemas de Chico Buarque, Padre 

Antônio Vieira, dentre outros escritores. Ao explicar o aspecto formal do texto poemático, os 

autores selecionaram alguns trechos e traçaram as relações entre o conceito e aplicabilidade 

do mesmo. 

Venturelli (2002, p. 151) tece críticas a esse método questionando: 

 

[...] como a escola trata o venturoso e lúdico exercício de leitura? Quase 
nunca como venturoso, nem lúdico. Muito menos como exercício. É 
obrigação burocratizada. Não passa de mais uma tarefa enfadonha como 
tantas, sem ligação com a vida do aluno [...]. Sem preparar o aluno para o 
discurso literário, joga nas mãos deste uma obra que não será lida e sim, no 
máximo, mal decodificada, para o enfrentamento de um teste. A leitura 
perdeu o teor significativo. (Grifo do autor)  
 

 

A composição do material é organizada por uma abordagem historiográfica 

dos estudos literários, como demonstramos na Tabela 1 a seguir: 

Tabela 1 - Unidades, capítulos e títulos dos temas relacionados ao ensino de Literatura. 

Unidade Capítulo Título 
2 1 “A Literatura portuguesa: da Idade Média ao 

Classicismo” 
2 6 “O Quinhentismo do Brasil” 
2 8 “Diálogos” 
3 1 “A linguagem do Barroco” 
3 4 “O Barroco em Portugal” 
3 7 “O Barroco no Brasil” 
3 10 “Diálogos” 
4 1 “A linguagem do Arcadismo” 
4 4 “O Arcadismo em Portugal” 
4 7 “O Arcadismo no Brasil” 
4 8 “Diálogos” 

   
O que a leitura desta tabela torna explícito é uma necessidade de se estudar 

primeiramente aspectos da Literatura Portuguesa (“O Barroco em Portugal” e “O Arcadismo 
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em Portugal”) para, depois, dar início aos estudos da literatura brasileira (“O Barroco no 

Brasil” e “O Arcadismo no Brasil”). Tal estratégia pode servir para ressaltar a presença da 

metrópole e sua influência sobre a produção literária na colônia. Podemos notar que esse 

“jogo”, entre idas e vindas de uma legitimação literária a partir da Literatura Portuguesa, 

mostra a forma como uma determinada Prática de Letramento Literário começa a ser 

instituída no panorama do ensino de Literatura.  

Nesse sentido, se voltarmos à concepção de Discurso proposta por Gee 

(1997), constataremos a presença de um elemento ou de uma estratégia de coordenação do 

discurso literário. Assim, para que se possa assumir um posicionamento sobre Literatura no 

ensino, na concepção dos autores do material didático em análise, é preciso antes conhecer as 

práticas que deram origem à produção de Literatura no Brasil.    

A partir do momento em que o livro didático se destina ao estudo da 

Literatura Brasileira e, no decorrer de todos os capítulos relacionados a esse tema, verificamos 

ainda um padrão ou mesmo certa estrutura inerente: uma pequena introdução ao período, um 

texto relacionando o estilo de época ao seu momento histórico, as principais características 

desse estilo literário e a produção literária com seus maiores representantes (breve biografia, 

característica da obra, excertos, proposta de leitura e exercícios). Essa estrutura parece ser 

regular entre manuais de Língua Portuguesa e de Literatura. Fidelis (2008. p. 77), ao analisar 

a formação do cânone em materiais didáticos, também verifica essa estratégia. Segundo a 

autora, os materiais   

 

Iniciam-se com o estudo de um texto do período com proposta de leitura a 
partir de exercícios direcionados à interpretação, seguidos da 
contextualização histórica (Europa e Brasil), do estudo do estilo, das 
características e, finalmente, escritores e antologia.   

 

O que chama a atenção nesse aspecto é a introdução de um discurso crítico 

especializado quando os autores explicam o processo de colonização do Brasil. Tal processo, 

primeiramente, é realizada a partir de uma divisão no subtópico do capítulo 6 “A produção 

literária no Brasil-Colônia”, o qual torna clara a adoção de uma concepção de leitura pautada 

na crítica especializada, segmentando os estudos da literatura em Era Colonial e Era Nacional, 

feita por Veríssimo (1954). Além disso, em outros momentos, os autores deixam evidentes as 

influências do discurso acadêmico: 
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É preciso lembrar que, durante a o período colonial, ainda não eram solidas 
as condições essenciais para o florescimento da literatura, tais como 
existência de um público leitor ativo e influente, grupos de escritores 
atuantes, vida cultural rica a abundante, sentimento de nacionalidade, 
liberdade de expressão, imprensa e gráfica. (CEREJA; MAGALHÃES, 
2010, p. 147) 

 

Por essas razões, alguns historiadores da literatura preferem chamar a 
literatura aqui produzida até o final do século XVII de manifestações 
literárias ou ecos da literatura no Brasil colonial. Segundo esse ponto de 
vista, somente no século XVIII, com a fundação de cidades e o 
estabelecimento de centros comerciais ligados à extração de ouro, em Minas 
Gerais, é que se teriam criado algumas das condições necessárias para a 
formação de uma literatura mais amadurecida, tais como grupos de escritores 
e público leitor. Isso não impediu, entretanto, que na Bahia do século XVII 
surgisse uma das principais expressões de nossa literatura: Gregório de 
Matos. (CEREJA; MAGALHÃES, 2010, p. 147) 
 

Fica evidente, também, assim como exposto acima, o pensamento crítico de 

Antonio Candido e de Alfredo Bosi. A presença da voz da crítica literária aparece de forma a 

confirmar a necessidade de um discurso autorizado para se pensar a Literatura. Ao mesmo 

tempo, como poderemos perceber nos trechos seguintes, a discussão a respeito da formação 

da literatura é reproduzida nos materiais didáticos.  

 
Para compreender em que sentido é tomada a palavra formação, e porque se 
qualificam de decisivos os momentos estudados, convém principiar 
distinguindo manifestações literárias, de literatura propriamente dita, 
considerada aqui um sistema de obras ligadas por denominadores comuns, 
que permitem reconhecer as notas dominantes duma fase. Estes 
denominadores são, além das características internas, (língua, temas, 
imagens), certos elementos de natureza social e psíquica, embora 
literariamente organizados, que se manifestam historicamente e fazem da 
literatura aspecto orgânico da civilização. Entre eles se distinguem: a 
existência de um conjunto de produtores literários, mais ou menos 
conscientes do seu papel; um conjunto de receptores, formando os diferentes 
tipos de público, sem os quais a obra não vive; um mecanismo transmissor, 
(de modo geral, uma linguagem, traduzida em estilos), que liga uns aos 
outros. O conjunto dos três elementos dá lugar a um tipo de comunicação 
inter-humana, a literatura, que aparece sob este ângulo como sistema 
simbólico, por meio do qual as veleidades mais profundas do indivíduo se 
transformam em elementos de contacto entre os homens, e de interpretação 
das diferentes esferas da realidade. (CANDIDO, 1997, p. 23) 

 

No entanto, a pré-história das nossas letras interessa como reflexo da visão 
do mundo e da linguagem que nos legaram os primeiros observadores do 
país. É graças a essas tomadas diretas da paisagem, do índio e dos grupos 
sociais nascentes, que captamos as condições primitivas de uma cultura que 
só mais tarde poderia contar com o fenômeno da palavra-arte. 
E não é só como testemunho do tempo que valem tais documentos: também 
como sugestões temáticas e formais. Em mais de um momento a inteligência 
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brasileira, reagindo contra certos processos agudos de europeização, 
procurou nas raízes da terra e do nativo imagens para se afirmar em face do 
estrangeiro: então, os cronistas voltaram a ser lidos, e até glosados, tanto por 
um Alencar romântico e saudosista como por um Mário ou um Oswald de 
Andrade modernistas. Daí o interesse obliquamente estético da ‘literatura’ de 
informação. (BOSI, 1994, p. 11) 
 

Além disso, no capítulo referente à Literatura de Informação, Cereja e 

Magalhães (2010) afirmam, por um viés da crítica literária, não poder compreender os textos 

da época do descobrimento como manifestações artísticas. Isso é ratificado no capítulo 

destinado à produção literária barroca, discutindo que a produção literatura brasileira ainda 

está ancorada em princípios da literatura portuguesa: 

 

Os colonos portugueses que vinham para cá estavam interessados na 
exploração da cana-de-açúcar e no enriquecimento rápido. Poucos entre eles 
sabiam ler e escrever. Entretanto, aos poucos foi surgindo na colônia um 
grupo de pessoas cuja formação intelectual acontecia em Portugal – 
geralmente advogados, religiosos ou homens das letras, na maioria filhos de 
comerciantes ricos ou de fidalgos instalados no Brasil. Essa elite foi 
responsável pelo nascimento deu uma literatura brasileira, inicialmente 
frágil, presa a modelos lusitanos e sem público consumidor ativo e influente. 
(CEREJA; MAGALHÃES, 2010, p. 227) 

 

Na parte voltada ao estudo do “Arcadismo no Brasil”, essa problemática 

reaparece, tornando evidente o teor periodológico do estudo da Literatura e a de tentativa de 

formar um cenário literário predominantemente nacional. Esse caráter fica evidentemente 

marcado na proposta feita pelos autores do livro no início do capítulo 1, da unidade 2. 

 
O crescimento dessas cidades favorecia tanto a divulgação de ideias políticas 
quanto o florescimento da literatura. Os jovens brasileiros das camadas 
privilegiadas da sociedade costumavam ser mandados a Coimbra para 
estudar, uma vez que na colônia não havia cursos superiores. (CEREJA e 
MAGALHÃES, 2010, p. 304) 

 

Os escritores brasileiros do século XVIII comportavam-se em relação ao 
Arcadismo importado de Portugal de modo peculiar. Por um lado, 
procuravam obedecer aos princípios estabelecidos pelas academias literárias 
portuguesas ou se inspiravam em certos escritores clássicos consagrados, 
como Camões, Petrarca e Horácio, ao mesmo tempo que, visando elevar a 
literatura na colônia ao nível das literaturas europeias e conferir a ela maior 
universalidade, tentavam eliminar vestígios pessoa ou locais (CEREJA e 
MAGALHÃES, 2010, p. 305) 

 

Ainda que não esteja indicado diretamente, podemos perceber nos trechos 

supracitados, uma clara referência ao discurso crítico literário acadêmico e, ao mesmo tempo, 
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uma tentativa de formação de um discurso crítico escolar, o qual se apropria da fala 

autorizada/especializada para fomentar uma visão do que seja Literatura. Assim, a discussão 

não recai na leitura do texto em si, mas em uma prática que reforça o pensamento acadêmico 

e, acima de tudo, na formação de um parâmetro para que se possa pensar a Literatura, pautado 

em informações e em aspectos mais teóricos. Podemos inferir que, para que se possa legitimar 

ou adentrar nos espaços destinados apenas aos eleitos, é necessário, portanto, sobrepor os 

discursos (acadêmico e escolar), na tentativa de criação de falsa autonomia escolar.  

Todos esses aspectos observados demonstram que, sobretudo no meio 

educacional, é comum uma espécie de linearidade discursiva, isto é, um alinhamento das 

falas, a instauração de uma regularidade, que irá percorrer todo o cenário de educação: desde 

as séries iniciais até a graduação. Sobre isso, podemos citar o trabalho de Oliveira (2007) que, 

ao pesquisar os programas de cursos de Letras de algumas universidades públicas do Paraná, 

destacou que os discentes, quando questionados sobre o que consideravam Literatura, 

apresentaram uma concepção diacrônica e linear. Nas palavras da pesquisadora: 

 

Pode-se assim dizer que, em virtude disso, uma abordagem diacrônica, linear 
e positivista de Literatura, segundo os pressupostos das histórias literárias, 
não causa estranhamento aos acadêmicos, uma vez que os conceitos acima 
referidos forma uma imagem do literário que eles possuem (e que 
continuarão a reproduzir quando docentes). (OLIVEIRA, 2007, p. 111) 
 

Pensamos, nesse sentido, na existência de uma visão de literatura apreendida 

no ensino médio e que se perpetua para a academia. Ao mesmo tempo, essa percepção se 

torna uma regularidade ou um mecanismo para se firmar no campo do ensino de literatura.  

Além disso, outros padrões podem ser evidenciados para a formação de um 

modelo de Letramento Literário Escolar. Ao observar os exercícios propostos no livro 

didático, no capítulo 6, da unidade 2 – Origens da Literatura brasileira – notamos que os 

autores apresentam quatro fragmentos da Carta de Pero Vaz de Caminha. Tais trechos trazem 

informações sobre os habitantes da terra recém-descoberta, informações geográficas e 

informações sobre minérios. Na sequência, é apresentada uma lista com sete exercícios, cujos 

comandos visam apenas ao nível de decodificação textual. 

Nosso destaque a essa regularidade, no entanto, não focaliza questões de 

ordem pedagógica ou a qualidade das atividades apresentadas pelo material didático, mas 

ressalta que a recorrência desse procedimento se torna uma forma de apropriação do texto. 

Além disso, apresentar contexto histórico, características de um movimento literário e, em 

seguida, inserir exercícios que valorizam apenas o nível da decodificação nos parece ser 
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também um procedimento padrão adotado. A constatação desse tipo de abordagem retifica 

nossa concepção de que existem modos específicos de apropriação de um discurso literário no 

ensino.   

Tal modo é determinado pela própria existência de um discurso crítico 

acadêmico, que legitima a Literatura. Para que se possa, então, discutir a Literatura a partir 

dos materiais didáticos é necessário que se tenha certas formas de se apropriar desse discurso. 

Quando relacionamos com o ensino, fica mais evidente esse fato, já que modelos são gerados 

e disseminados de forma a acentuar a forma como se deve compreender a Literatura na 

escola.  
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Figura 5 - Exemplo de exercícios. Cereja e Magalhães, 2010, p. 150 

 

 

O capítulo 1, da unidade 3 – Barroco: a arte da indisciplina – segue, por sua 

vez, o mesmo padrão do tópico anterior. A princípio, são apresentados dois textos de Gregório 
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de Matos que, segundo o material didático, é o “principal poeta barroco brasileiro” (p. 183). 

Essa legitimação autoral também se torna uma maneira de demonstrar um posicionamento 

específico sobre a Literatura Brasileira e, ao mesmo tempo, serve de estratégia de afirmação 

de um modelo literário que se deve seguir.  

 

Figura 6 - Exemplo de textos de Gregório de Matos. Cereja e Magalhães, 2010, p. 183. 
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Como vemos, no material de Cereja e Magalhães (2010), existe um processo 

focado em apenas um escritor, um único expoente, que melhor representaria a literatura 

barroca brasileira. Embora os critérios de seleção não estejam evidentes, os autores trazem 

assertivas acerca de Gregório de Matos e demonstram o que deve ser lido e valorizado, 

preconizando um determinado discurso escolar literário: somente é literatura o que o livro 

didático diz ser. 

 
A sátira constitui uma das partes mais originais da poesia de Gregório de 
Matos, pois foge aos padrões preestabelecidos pelo Barroco português ou 
ibérico e se volta para a realidade baiana do século XVII. Por isso, pode ser 
considerada poesia brasileira, não somente pelos temas escolhidos, mas 
também pela percepção crítica da exploração colonialista empreendida pelos 
portugueses na colônia. (CEREJA; MAGALHÃES, 2010, p. 232) 

 

Por essas razões é que a poesia de Gregório de Matos – ao abrir espaço para 
a paisagem e língua do povo – talvez seja a primeira manifestação nativista 
de nossa literatura e represente o início do longo processo de despertar da 
consciência crítica nacional, que levaria ainda um século para abrir os olhos 
com os primeiros gritos de revolta dos inconfidentes mineiros. (CEREJA; 
MAGALHÃES, 2010, p. 232) 

 

Expressões como “principal poeta do barroco brasileiro”, “pode ser poesia 

brasileira”, “partes mais originais da poesia” e “a primeira manifestação nativista” registradas 

no decorrer da unidade também contribuem para a legitimação de um autor e da relevância de 

seus textos no cenário da literatura nacional. 

O mesmo recurso ocorre quando os autores, no capítulo 1, vão discutir a 

história social do Arcadismo. Antes da apresentação de três textos, o material traz a seguinte 

orientação: “Você vai ler três textos. O primeiro é um soneto de Cláudio Manuel da Costa, o 

fundador do Arcadismo no Brasil, o segundo e o terceiro pertencem à obra Marília de Dirceu, 

de Tomás Antonio Gonzaga” (p. 265). Nesse trecho, como podemos notar o enquadramento 

positivo dado aos escritores mencionados é novamente uma regularidade. Por um lado, como 

Cereja e Magalhães (2010) se propuseram a fomentar um ideal de literatura nacional, nada 

mais natural que o recurso elogioso seja empregado. De outro, adotar essa postura faz com 

que se crie, também, uma concepção específica de literatura ou que se valorize apenas o que o 

livro didático aponta como sendo de qualidade.  

Outro fato relevante é a presença de quadros sinópticos, cuja função é 

apresentar, sumariamente, algumas características do movimento literário estudado. A 

recorrência deles sugere que ter conhecimento das características em um determinado texto é 

mais importante que a própria leitura do mesmo. 
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Figura 7 - Quadro sinóptico sobre o Barroco. Cereja e Magalhães, 2010, p.185. 
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Figura 8 - Quadro sinóptico sobre o Arcadismo. Cereja e Magalhães, 2010, p.267. 

 

            

As figuras 7 e 8 demonstram, mais uma vez, tanto outra forma de 

apropriação do texto literário quanto outra maneira de se conceber as práticas de ensino de 

literatura a partir do livro didático. Não que esses conceitos ou regras constantes nos quadros 

observados não possam ser aplicados no âmbito do ensino de Literatura na escola, mas eles 

representam um padrão que é defendido por uma instituição de ensino. 

Essa preocupação em evidenciar as características de cada movimento 

literário fica mais evidente quando os autores, no capítulo 7 (O Barroco no Brasil), da unidade 

3 e no capitulo 7 (Arcadismo no Brasil), da unidade 4, apresentam textos e propõem, nos 

exercícios, que os alunos tentem identificar as especificidades sumarizadas nos quadros 

sinópticos, como podemos observar nos exemplos a seguir: 
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4. Com base no que você aprendeu até aqui acerca da linguagem barroca, 
você diria que o texto é cultista ou conceptista? (CEREJA; MAGALHÃES, 
2010, p. 231) 

 

5. O Neoclassicismo ou Arcadismo é um movimento literário que procura 
resgatar os princípios do Classicismo do século XVI. Além dos temas do 
Classicismo, o Arcadismo também incorpora entidades da mitologia pagã e 
imita os procedimentos formais daquele período. 
a) Identifique no texto I elementos que são próprios da cultura grega. 
b) O texto I constitui um tipo de composição inventado pelos humanistas 
italianos. Qual é o nome desse tipo de composição? 
c) Os textos I e II apresentam um tipo de verso também inventado pelos 
italianos. Faça a escansão de alguns versos desses dois textos e responda: 
Qual tipo de verso foi empregado? (CEREJA; MAGALHÃES, 2010, p. 266) 
 

A mesma forma de apropriação utilizada pelo material no que se refere aos 

tópicos da literatura brasileira também se faz presente em referência à produção literária 

portuguesa: “Bocage é considerado o melhor escritor português do século XVII e, ao lado de 

Camões e Antero de Quental, um dos três maiores sonetistas de toda a literatura portuguesa” 

(p. 284). Ou ainda: “Antônio Vieira (1608-1697) é a principal expressão do Barroco em 

Portugal” (p. 207). 

Além dos elogios, os exercícios sobre a Literatura Portuguesa seguem a 

mesma tendência, sugerindo a observação de algumas características do movimento literário 

em estudo: “6. Qual das duas tendências encontradas no Barroco – cultismo e o conceptismo 

– predomina nesse sermão de Vieira? Por quê?” (p.211).  

O livro didático também apresenta quatro momentos denominados 

“Intervalo”. São projetos no âmbito da Literatura e têm por objetivo promover uma interação.  

O projeto “Literatura em Cena” (figuras 9 e 10), por exemplo, incentiva os estudantes a 

produzir pequenos relatos, fornecendo depoimentos sobre a experiência com a leitura, livros 

e/ou literatura. A proposta apresentada sugere que se faça uma mostra, na qual tais produções 

sejam expostas para o público escolar. Novamente aqui os autores inserem outros pequenos 

trechos de escritores e críticos literários renomados acerca do papel da leitura na vida pessoal 

de cada um dos citados. 
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Figura 9 - Depoimentos de escritores sobre leitura e literatura. Cereja e Magalhães, 2010, p. 
90. 
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Figura 10 - Depoimentos de escritores sobre leitura e literatura. Cereja e Magalhães, 2010, p. 
91. 

 

 

Já o projeto “Da espada à vela: o mundo em mudança” (conforme figuras 

11, 12, 13 e 14) prevê um trabalho com as cantigas medievais, a partir de pesquisas 
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relacionadas a textos musicais, à literatura de cordel, à pintura, ao cinema e às poesias do 

período em estudo. Na mesma perspectiva do projeto anterior, o material orienta que o fruto 

do trabalho resulte em uma exposição.  

 

Figura 11 - Projeto de Literatura. Cereja e Magalhães, 2010, p.176. 
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Figura 12 - Projeto de Literatura. Cereja e Magalhães, 2010, p.177 

 

. 
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Figura 13 - Projeto de Literatura. Cereja e Magalhães, 2010, p.178 

 

. 
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Figura 14 - Projeto de Literatura. Cereja e Magalhães, 2010, p.179. 

 

 

O terceiro projeto, “Caleidoscópio barroco” (figuras 15 e 16), também foca 

as relações da Literatura com outras linguagens. A diferença nesta proposta consiste na 

produção de uma revista como forma de circulação da pesquisa realizada.  
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Figura 15 - Projeto de Literatura. Cereja e Magalhães, 2010, p.260. 
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Figura 16 - Projeto de Literatura. Cereja e Magalhães, 2010, p.261. 

 

O último projeto do livro didático, “Tiradentes: culpado ou inocente?”, 

prevê a realização um júri simulado entre Coroa Portuguesa e Tiradentes.  

Embora o material didático apresente esses projetos relacionados a outras 

linguagens, notamos uma contínua preocupação dos autores em disseminar um conceito de 
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Literatura ligado à esfera acadêmica. Ao proporem que se faça uma mostra ou um júri 

simulado, as reflexões ainda giram em torno de aspectos relativos a uma produção literária 

específica, sem proporcionar uma reflexão das práticas literárias desenvolvidas naquele 

período. Neste caso, transparece uma imagem da Literatura enquanto ascensão social, já que, 

tanto nos depoimentos sobre a importância da leitura literária quanto na relação entre discurso 

escolar e acadêmico, busca-se fazer referência a apenas nomes consagrados pela crítica.  

Nesse sentido, podemos dizer que os recursos utilizados para a formação de 

um ideário estético-literário nas unidades analisadas seguem certas estratégias, mas ao formar 

esse Modelo de Letramento de Literário Escolar, as práticas efetivas de leitura ficam à 

margem dos estudos ou quase não são valorizadas como demonstramos nessa seção.  

 

2.1.2  Língua Portuguesa: Linguagem e Interação, Carlos Emílio Faraco, Francisco Marto de 

Moura e José Hamilton Maruxo Júnior 

 

No material de Faraco, Moura e Júnior (2010. p. 3), a carta de apresentação 

aos alunos já afirma que, no ensino médio, “[...] a literatura passa a fazer parte de seu curso 

mais intensamente, e você vai conhecer obras dos mais significativos escritores brasileiros e 

das literaturas de língua portuguesa de forma geral”.   

Em seguida, os autores elaboram um pequeno percurso de aprendizagem 

com cinco etapas, das quais uma se refere ao estudo do texto literário.  

 

Depois, conhecerá obras literárias que têm relações com os textos estudados. 
Para ajudar você a compreender essas obras literárias, são apresentadas 
diversas informações sobre seus autores e o momento literário em que foram 
escritas. Assim, pouco a pouco, você irá desenvolver o prazer de ler esses (e 
outros) textos literários, temos certeza. (FARACO; MOURA e JÚNIOR, 
2010, p. 3) 

 

Percebemos que o percurso utilizado pelos autores corresponde ao mesmo 

de Cereja e Magalhães (2010). O ensino de literatura pauta-se, nos dois casos, em uma 

seleção de autores representativos, momento histórico e características dos movimentos. O 

modelo de Letramento Literário, a princípio, utilizado por ambos parece ser o mesmo.  

A distribuição dos capítulos referentes ao ensino de literatura, segundo o 

sumário do material didático em análise, se faz da seguinte forma: 
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Tabela 2 - Unidades, capítulos e títulos dos temas relacionados ao ensino de Literatura 

Unidade Capítulo Título 
1 “...Como um romance I” 1  Literatura: teoria e história. O 

romance 
1 “...Como um romance I” 2 - Literatura: teoria e história. A poesia 

no Romantismo: memória. 
- Valorização do Nativo; 
- Valorização da Natureza; 
- Valorização da Infância; 
- Valorização da Morte; 
- E o amor? Também é valorizado?; 
- A figura feminina mais sensual – 
final do Romantismo; 
- Autor não é personagem; 
- Valorização das causas 
abolicionistas. 

1 “...Como um romance I” 3 Literatura: teoria e história. 
- O conto no Romantismo brasileiro. 

2 “...Como um romance II” 4 Literatura: teoria e história. 
- Realismo/Naturalismo (I). 

2 “...Como um romance II” 5 Literatura: teoria e história. 
- Realismo/Naturalismo (II). 

2 “...Como um romance II” 6 Literatura: teoria e história. 
- O Parnasianismo – existe “receita” 
para fazer poesia? 

3 “Paisagens Urbanas” 7 Literatura: teoria e história. 
- O Simbolismo no Brasil. 

3 “Paisagens Urbanas” 8 Literatura: teoria e história. 
- Augusto dos Anjos: entre o 
Parnasianismo e o Simbolismo. 

3 “Paisagens Urbanas (I)” 9 Literatura: teoria e história. 
- O Pré-Modernismo (I). 

4 “Paisagens Urbanas (II) 10 Literatura: teoria e história. 
- O Pré-Modernismo (II). 

4 “Paisagens Urbanas (II) 11 Literatura: teoria e história. 
- Monteiro Lobato 

4 “Paisagens Urbanas (II) 12 Literatura: teoria e história. 
- A belle époque. 

. 

O material de Faraco, Moura e Júnior (2010) também utiliza aspectos 

formais para iniciar as discussões acerca da Literatura. Para isso, o capítulo 1 inicia com o 

texto “Mastigando humanos”, de Santiago Nazarian. Na sequência, destina-se um espaço 

diferenciado das demais informações sobre Romance.  

 

 



 68

Romance é o nome que se dá genericamente a uma narrativa mais ou menos 
longa, na qual as personagens se envolvem numa série complexa de ações. 
Como toda narrativa, o romance tem características estruturais semelhantes 
ao conto e à novela, mas é diferente desses dois gêneros literários, 
principalmente por causa de sua complexidade: desses três gêneros literários, 
o romance é o mais complexo e, como veremos neste e nos próximos 
capítulos, é também o que apresenta as formas mais variadas. (p. 21) 
 

Feito isso, os autores dão destaque a aspectos formais que compõem a 

narrativa, dando um tratamento diferenciado para essa parte do conteúdo. As informações são 

inseridas em um espaço, contendo informações sobre o tempo, o espaço e a pessoa na 

narrativa. É importante ressaltar que os aspectos conceituais sobre esses elementos são 

salientados e, em seguida, são exemplificados com partes do texto fornecido pelo material 

didático (conforme figuras 17 e 18). 
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Figura 17 - Aspectos formais discutidos no livro didático. Faraco et al, 2010, p. 22. 
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Figura 18 - Aspectos formais discutidos no livro didático. Faraco et al, 2010, p. 23. 

 

 

O recurso descrito – inserção de informações contextuais e históricas e 

exemplificação com partes de textos – é mantido durante todo o material nos capítulos 

destinados ao estudo da literatura.  
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Assim como no volume 1, a presença do discurso crítico no livro de Faraco, 

Moura e Júnior (2010) aparece de forma silenciosa. Mesmo não sendo esta edição uma 

continuidade de Cereja e Magalhães (2010), aqueles autores os autores, no tópico destinado 

ao estudo da “Poesia no Romantismo: memória e nacionalismo”, tratam de resolver a 

problemática sobre a formação da literatura brasileira:  

 

Nesta seção, há alguns dos mais conhecidos poemas do Romantismo 
brasileiro. São textos que já se tornaram clássicos em nossa literatura, pois 
além de se constituírem obras representativas da época romântica, relaciona-
se à formação de um sentimento nacionalista que vai aos poucos libertando 
nossa literatura da influência predominante da literatura portuguesa. 
(FARACO; MOURA e JÚNIOR, 2010, p. 56, grifo do autor) 

 

Notamos, nessa passagem, uma tentativa de se evidenciar uma literatura 

verdadeiramente nacional a partir do surgimento do movimento Romântico. O que se 

evidencia, portanto, é que, mesmo os volumes sendo de autores diferentes, a concepção de 

Literatura corrente que segue uma única linha historiográfica. Além da continuidade 

periodológica, percebemos um posicionamento acadêmico recorrente sobre Literatura no 

processo de escolarização – o que não deixa de possuir as marcas que fundam esse discurso.  

No capítulo 1, “Literatura: teoria e história”, Faraco, Moura e Júnior (2010) 

dividem este tópico em partes: 1) Como e por que surgiu o romance?; 2) Romantismo e 

romantismo; 3) O romance e o Romantismo e 4) A literatura no Romantismo no Brasil – 

prosa. Nessa organização, evidenciamos uma preocupação dos autores em traçar um percurso 

histórico, inicialmente, para se que se faça leitura dos textos que representam esse período 

específico e para que se ressaltem, em seguida, as características desse movimento literário.  

 

Os textos a seguir foram escolhidos com o objetivo de propor a leitura de 
trechos de romances fundamentais na história do Romantismo brasileiro, 
assim como fornecer uma noção de algumas características desse estilo, tal 
como se manifestaram no Brasil. (p.26) 
 

Em seguida, os autores apresentam segmentos de cinco textos: “A 

Moreninha”, de Joaquim Manuel de Macedo, “Senhora” e “Iracema”, de José de Alencar, 

“Inocência”, de Visconde do Taunay e “Memórias de um Sargento de Milícias”, de Manuel 

Antônio de Almeida. O estudo das obras citadas é antecedido pela apresentação de suas 

sinopses bem como de aspectos ligados aos personagens e à temática.  
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A Moreninha, obra publicada em 1844, traz uma história de amor que passa 
no Rio de Janeiro, na época do Império, envolvendo três estudantes, uma 
bela jovem e uma aposta. Os estudantes são Fabrício, Augusto e Leopoldo. 
Carolina é a Moreninha do título, irmã de Felipe. A aposta: Augusto, 
inconstante no amor, compromete-se com amigos a escrever um romance, 
caso permaneça apaixonado pela mesma mulher por mais de que quinze 
dias. (FARACO; MOURA e JÚNIOR, 2010, p. 26) 
 
Vamos ler um trecho de um dos mais conhecidos romances brasileiros do 
final do século XIX. Publicado em 1890, O Cortiço narra a história de João 
Romão, comerciante português responsável pela construção e pela 
manutenção do cortiço. Contrastando com o conjunto de casas paupérrimas, 
ergue-se, do outro lado, o sobrado de Miranda, homem de posses. O 
contraste entre as duas realidades é um dos temas da obra. Mas o interesse 
fundamental de Azevedo está na vida dos habitantes do cortiço. (FARACO; 
MOURA e JÚNIOR, 2010, p. 123) 

 

Ao iniciar os estudos das obras pela apresentação de informações básicas no 

decorrer de todos os capítulo destinados ao estudo da literatura, os autores não só direcionam 

o processo de leitura, mas também deixa explicito o emprego de uma estratégia recorrente na 

escrita do material.   

Além disso, também existe uma preocupação constante em determinar 

cronologicamente o estudo da literatura, posto que inserem datas e obras que dão início a cada 

movimento literário em estudo: 

 

Memórias Póstumas de Brás Cubas, publicado em 1881, é o romance que, 
com O Mulato, de Aluísio Azevedo, inaugura o Realismo/Naturalismo do 
Brasil. Considera a obra-prima de Machado, trata-se de uma autobiografia 
(memórias) da personagem Brás Cubas, narrada após sua morte (póstumas). 
Logo, a perspectiva do narrador é a de alguém que já morreu e que utiliza 
160 capítulos curto para contar fatos quotidianos, sobre os quais faz 
considerações filosóficas para analisar o comportamento humano. Merecem 
destaque na vida de Brás o seu amor por Marcela, a amizade com o filósofo 
Quincas Borba, suas aparições políticas e o romance adúltero com Virgília, 
mulher de seu amigo Lobo Neves. (FARACO; MOURA; JÚNIOR, 2010, p. 
147, grifo do autor). 

 

Os textos 2 e 3 são extratos de Os Sertões, obra de Euclides da Cunha que  
iniciou o Pré-Modernismo no Brasil. Leia-os atentamente. Observe que há 
uma proximidade na linguagem entre esses textos e o de vulgarização 
científica que lemos neste capítulo e no anterior. Note também a 
preocupação de denúncia da situação social por parte do enunciador. 
(FARACO; MOURA; JÚNIOR, 2010, p. 253, grifo do autor). 
 

Nas duas passagens exemplificadas, evidenciamos, em primeiro lugar, uma 

abordagem de ensino pautada na história literária. Em segundo lugar, essa orientação textual 
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dos conteúdos valoriza um vocabulário técnico-crítico que, muitas vezes, pode promover 

confusão entre leitura e identificação da estrutura do texto, de forma que 

 

Cria-se, nesse último caso, um literatês inacessível, revestido de total 
sofisticação metodológica. E o receptor, maravilhado com o esoterismo 
vocabular, sente-se um iniciado nos misteriosos rituais de análise literária, 
sem nem mesmo perceber a enorme distância que o separa do objeto básico 
de seu estudo: o texto (ROCCO, 1979, p. 08, grifo do autor). 

 

Da mesma forma como no livro de Cereja e Magalhães (2010), os autores 

do presente material também usam o tom elogioso, pretendendo valorizar alguns escritores.  

 

Lobato é até hoje considerado o criador de nossa literatura infantil. Num 
espaço único – O Sítio do Pica-pau Amarelo – ele concentrou as histórias 
vividas por personagens fixas: Dona Benta é a avó de Lúcia; Narizinho é 
Lúcia, a menina do nariz arrebitado; Tia Anastácia, a negra, fiel cozinheira e 
antiga babá de Lúcia. (FARACO; MOURA; JÚNIOR, 2010, p. 305) 

 

José de Alencar (1829-1877) é o mais representativo prosador do 
Romantismo brasileiro. Durante toda a sua carreira como escritor, perseguiu 
um objetivo: fortalecer o nacionalismo em nossa literatura (FARACO; 
MOURA; JÚNIOR, 2010, p. 29, grifo do autor) 

 

O carioca Olavo Bilac (1865-1918) foi no nosso mais importante poeta 
parnasiano. Dedicou-se à publicidade e ao jornalismo. Participou de 
campanhas cívicas, como a defesa do serviço militar obrigatório. É dele a 
letra do Hino à Bandeira (FARACO; MOURA; JÚNIOR, 2010, p. 175) 

 

As expressões “o mais representativo” e “mais importante” permite que crie 

uma atmosfera única sobre Monteiro Lobato, José de Alencar e Olavo Bilac. A 

supervalorização deles e de suas obras figura como mais uma regularidade entre os materiais 

didáticos. No cerne dessa estratégia textual, encontramos, além de uma identidade nacional 

para a Literatura, uma cultura letrada centrada na apropriação de nomes e características de 

movimentos literários, sem que haja reflexão sobre esses fatos.  

Dessa forma, se compreendendo a Literatura ou a leitura do texto literário 

como produto cultural ativo, integrado a um sistema de trocas em uma determinada 

comunidade de prática, devemos levar em conta as interferências dos variados mediadores 

que compõem esse complexo sistema. Assim, a Literatura não deve ser compreendida como 

fruto de um “gênio brilhante”, como visto no primeiro momento dos estudos literários 

evidenciado por Eagleton (1997). Temos que lembrar, conforme aborda Aguiar (2001), que o 
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livro e seus autores não são objetos intocáveis e sagrados. São, no entanto, produtos culturais 

específicos e criados a partir de estruturas sociais bem delimitadas.  

Essa postura é ratificada quando se nota que as expressões elogiosas são 

apenas empregadas para autores e obras já consagradas pela crítica literária brasileira. Para 

outros escritores, de menos renome, por outro lado, o discurso se transforma em um apanhado 

de palavras que ressaltam o sucesso cinematográfico, com pode ser evidenciado na citação a 

seguir. 

O romance Cidade de Deus, publicado em 1997, foi escrito por Paulo Lins, 
um ex-morador do bairro carioca que dá nome ao livro. A obra resulta de 
uma pesquisa sobre crime e criminalidade no Rio de Janeiro e deu origem ao 
filme Cidade de Deus, visto por mais de 3 milhões de espectadores em 
menos de um ano. (FARACO; MOURA; JÚNIOR, 2010, p. 118) 

 
Novamente os exercícios propostos pelo manual didático em análise 

apresentam etapas de verificação de características, como se pode observar nos dois exemplos 

recortados: 

 
19. No Brasil, o Romantismo em prosa apresenta quatro tendências: 
a) romance urbano 
b) romance regionalista 
c) romance indianista 
d) romance histórico 
Responda em seu caderno: em qual das três primeiras tendências você 
enquadraria cada um dos textos lidos? Justifique sua resposta. (FARACO; 
MOURA; JÚNIOR, 2010, p. 35) 

 
6. Nos romances naturalistas, o comportamento humano é comparado ao do 
animal, que age por instinto e vive num ambiente degradante. Em sua 
opinião, qual dos trechos do texto de O Cortiço melhor sintetiza essa 
afirmativa? (FARACO; MOURA; JÚNIOR, 2010, p. 126) 

 
Segundo Zilberman (2003), a escola e os materiais didáticos, 

historicamente, assumem essa postura de transmitir modelos a partir de exercícios mecânicos, 

sem que haja efetiva participação ou apreciação do leitor sobre texto literário. O que 

queremos ressaltar a partir dessa reflexão da autora não consiste na forma como são expostas 

as listas de atividades, mas na verificação de como esse recurso é parte integrante de um 

modo de educação literária, ainda pautado nos desejos e anseios burgueses, os quais visam 

promover a arte e a Literatura conforme seus moldes e procedimentos. Diante disso, a 

maneira como o texto literário é exposto faz com que seja crie uma restrição da leitura: ler 

significa estabelecer relações periodológicas e formais. 

Essa postura diante do literário se confirma quando, no fim do material 

didático, os autores inserem um “Manual do Professor: volume 2”. Nele, é apresentada a 
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organização dos três volumes que compõem a coleção “Linguagem e Interação”, contidos os 

critérios e objetivos para a produção do material didático.  

 

Nessa coleção, o objetivo principal do estudo da literatura é auxiliar os 
alunos a desenvolver habilidades que lhes permitem apreciar esteticamente 
as obras dos diferentes autores abordados, de modo que possam desenvolver 
o gosto pela leitura dos textos literários e a fruição estética advinda dessa 
atividade. Assim, conhecer características de um autor, saber que período da 
história literária uma obra foi produzida, identificar características de estilo 
de época são exemplos de conhecimentos literários que podem auxiliar os 
alunos a desenvolver esse gosto pela leitura dos textos literários, sabendo 
apreciá-los esteticamente e entendendo que fazem parte da constituição da 
nossa cultura. Para não fugir da nossa à tradição do ensino de literatura no 
Brasil, uma das abordagens privilegiadas é o estudo dos autores e de suas 
obras no contexto sócio-histórico de produção das obras literárias, levando-
se em conta a visão diacrônica dos estudos literários. (FARACO; MOURA; 
JÚNIOR, 2010, p. 26) 

 

Em seguida, são apresentadas algumas propostas de realização das 

atividades com a Literatura, direcionando a prática pedagógica. 

 
Ao interpretar com os alunos de Senhora, de José de Alencar, analise estes 
aspectos: 
Sentimentalismo da personagem, camuflado pela ironia. 
Supervalorização do amor, remetendo aos fragmentos “Não se assassina 
assim um coração que Deus criou para amar [...]”, “o senhor matou-me o 
coração”. Mostre que, na concepção romântica, o amor é a coisa mais 
importante da vida, em flagrante oposição ao valos mais cultivado pela 
burguesia, o dinheiro. Por isso, o amor é tema frequente da literatura do 
Romantismo. Perdê-lo significa perder o sentido da vida. Essa perda produz 
três consequências básicas: a loucura, a morte ou o suicídio. Cite romances 
em que isso ocorre. 
Idealização da mulher. A virgindade é pré-requisito, quase sempre para que 
uma personagem se torne heroína romântica. Aurélia se diz portadora de um 
coração virgem. (FARACO; MOURA; JÚNIOR,  2010, p. 48) 

 

No trecho citado, além de um direcionamento do conteúdo a ser estudado, 

há também a formação de um modelo de leitura do texto já focado em temas já reiterados pelo 

próprio contexto histórico. A apropriação do literário, nesse sentido, se torna apenas uma 

função burocratizada, sem conexão com a vida público alvo. Fica evidente a criação de uma 

dimensão cultural elitizada e a manutenção de um modelo de Letramento Literário voltado 

para a reprodução de um discurso crítico acadêmico seletivo. Conforme observado nas 

análises anteriores, o modo de apropriação da Literatura pelo material didático segue padrões 

estabelecidos e criados conforme a visão ou a opinião de alguém, geralmente autorizado, 

conforme as próprias convicções do que seja literatura.  
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2.1.3  Linguagem em Movimento Volume 3, Izeti Fragata Torralvo e Carlos Alberto Cortez 

Minchilo 

 

No material de Torralvo e Minchilo (2010), assim como nos outros, se 

propõe-se a realizar um estudo conjugado entre Literatura, Gramática e Produção de texto. 

Com relação aos estudos literários, os autores pretendem 

 
[...] alargar seus horizontes, promovendo uma viagem no tempo e no espaço 
e pelos mais diversos contextos socioculturais. Conhecer os textos literários 
é, mais que uma obrigação, a oportunidade de repensar a realidade, seus 
pontos de vista, seus valores. A partir do que escreveram os autores do 
passado (e também aqueles que ainda estão produzindo!), você pode 
vivenciar uma incrível gama de emoções e pensamentos. E quem quer ficar 
restrito sempre às mesmas ideias e sensações? (TORRALVO; MINCHILO, 
2010, s/n) 

 

Nessa passagem, percebemos uma preocupação em divulgar a Literatura 

como um bem cultural que deve ser adquirido. Assim como analisado, verificamos a presença 

de um poder exercido pelo manual didático em disseminar um ideário literário.  

O livro selecionado é dividido em cinco temas: “Os diversos Brasis”, “O 

passado posto abaixo e o futuro por escrever”, “A arte toma partido”, “Uma vida de 

indagações” e “Este mundo é demais”. Cada um deles apresenta um tópico referente à 

educação literária, como pode ser observado na tabela 3. 

 
Tabela 3 - Unidades/Temas e tópicos relacionados ao ensino de Literatura. 

Tema Tópicos 
Os Diversos Brasis - O tema no Pré-Modernismo; 

- Síntese; 
- Autores e obras. 

O passado posto abaixo e o futuro por 
escrever 

- O tema no Modernismo (1ª fase); 
- Síntese; 
- Autores e obras. 

A arte toma partido - O tema no Modernismo (2ª fase); 
- Síntese; 
- Autores e obras. 

Uma vida de indagações - O tema no Modernismo (3ª fase); 
- Síntese; 
- Autores e obras. 

Este mundo é demais - O tema na Literatura contemporânea; 
- Síntese; 
- Autores e obras. 
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Antes mesmo de iniciar a primeira temática da unidade, os autores inserem 

dois quadros periodológicos: o primeiro diz respeito à literatura portuguesa e o segundo, à 

brasileira. O que nos chama a atenção é a forma como esses são expostos, já que contém a 

nomenclatura do movimento literário e seus respectivos escritores (ver figura 19). 

 

Figura 19 - Quadro periodológico. Torralvo et al, 2010, s/n. 
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Além disso, outro modo de perceber a delimitação cronológica é a inserção 

de pequenas linhas do tempo, iniciadas em cada capítulo, juntamente com a temática literária. 

Até mesmo na expressão “não perca tempo!”, que acompanha cada uma dessas linhas, já se 

evidencia a preocupação em delimitar a Literatura segundo o critério temporal (Figuras 20, 

21, 22, 23 e 24). 

 

Figura 20 - Periodização inicial de capítulos. Torralvo et al, 2010, p. 14. 
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Figura 21 - Periodização inicial de capítulos. Torralvo et al, 2010, p. 71. 
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Figura 22 - Periodização inicial de capítulos. Torralvo et al, 2010, p. 148 e 216. 

 

                 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 81

Figura 23 - Periodização inicial de capítulos. Torralvo et al, 2010, p. 216. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 82

Figura 24 - Periodização inicial de capítulos. Torralvo et al, 2010, p. 287 

 

. 

O terceiro volume já inicia os estudos a partir do movimento Pré-

Modernismo. No livro de Faraco, Moura e Júnior (2010), por outro lado, o material termina 

com o mesmo tema. Por serem de autores diferentes, os livros didáticos, talvez, possam ter 

uma flexibilidade de distribuição dos conteúdos para cada coleção. Mesmo assim, a presença 

da continuidade cronológica não deixa de existir como forma de promover um modo 

específico de Letramento Literário Escolar, especialmente pautado na organização 

cronológica dos movimentos ou estilos de época. 

Também chama a atenção o enquadramento positivo de escritores e obras. 

 

Os mais representativos desses novos escritores apresentam estilos muito 
distintos e didaticamente são resumidos por um ponto de convergência: o 
desejo de revelar ao Brasil a realidade dos diversos Brasis. São eles: 
Euclides da Cunha, Lima Barreto e Monteiro Lobato. (TORRALVO; 
MINCHILO, 2010, p. 17)  

 

Outro Romance importante da prosa dos anos 1930 é O quinze, de Raquel 
de Queiroz. Essa obra, escrita quando a autora tinha 18 anos, conta a 
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história de Chico Bento, sua mulher e cinco filhos, retirantes da terrível seca 
de 1915. (TORRALVO; MINCHILO, 2010, p. 150, grifo dos autores) 

 

A poesia e prosa brasileira passaram, então, a ser orientadas pela lúcida 
investigação de autores como João Cabral de Melo Neto, Carlos Drummond 
de Andrade, Clarice Lispector e Guimarães Rosa, que se dedicaram 
disciplinadamente à construção de uma nova linguagem, com a qual 
souberam tratar, cada um ao seu modo, muito do que abala e comove a nossa 
alma (TORRALVO; MINCHILO, 2010, p. 216) 

 

Os trechos apresentados evidenciam uma recorrência nos procedimentos 

verificados nos três volumes analisados: a concepção de escritor como gênio criativo.  

Novamente o uso de adjetivos com ou sem o intensificador (mais) “mais importante” e os 

adjetivos “importante” e “lúcida” enaltecem alguns vultos da Literatura em estudo. 

Essa afirmação do cânone reaparece quando os autores do material inserem 

uma justificativa ou um argumento para recorte realizado: “o desejo de revelar o Brasil” e 

“dedicaram disciplinadamente à construção de uma nova linguagem”. Essa visão de Literatura 

já independente da portuguesa é bastante expressiva neste material. No volume 1, de Cereja e 

Magalhães (2010), inicia-se esse debate, quando segmentam a produção literária brasileira em 

“Era Colonial” e “Era Nacional”. A problemática é resgatada no volume 2, de Faraco; Moura 

e Júnior (2010), ao organizarem os períodos literários de forma que fiquem claras as 

influências portuguesas na produção escrita no Brasil sobretudo nos capítulos destinados ao 

estudo do Barroco, Arcadismo e Romantismo. No volume 3, a abordagem de Torravo e 

Minchillo (2010) reafirma esse debate, quando explicitam produções literárias que revelam o 

Brasil. 

Outro ponto importante a ser destacado no livro de Torralvo e Minchillo 

(2010) é a questão biográfica. Nos livros anteriores, a importância dada aos escritores era 

inserida antes de iniciar os trechos literários selecionados para a leitura. No caso do presente 

material, as biografias são apresentadas em páginas separadas, reunindo os escritores mais 

representativos de cada movimento literário abordado, conforme figuras 25, 26, 27, 28, 29 e 

30.  

 

 

 

 

 

 



 84

Figura 25 - Autores e obras representativos. Torralvo et al, 2010, p. 112. 
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Figura 26 - Autores e obras representativos. Torralvo et al, 2010, p. 113. 
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Figura 27 - Autores e obras representativos. Torralvo et al, 2010, p. 181. 
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Figura 28 - Autores e obras representativos. Torralvo et al, 2010, p. 182 
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Figura 29 - Autores e obras representativos. Torralvo et al, 2010, p. 183 

 

. 
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Figura 30 - Autores e obras representativos. Torralvo et al, 2010, p. 184. 

 

 

A articulação das informações biográficas em tópicos separados pode 

demonstrar, mais uma vez, a valorização do escritor como um “gênio criativo” e merecedor 

de destaque. Ao seguir o mesmo padrão dos outros livros analisados, o presente material torna 

explícita a recorrência desse modelo escolar de Letramento Literário.  
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Em todos os capítulos, notamos um olhar mais detido a algumas 

particularidade das obras selecionadas. Para isso, o material didático introduz um pequeno 

resumo e, em seguida, apresenta um trecho da obra. Na maioria das vezes, nesse ponto 

específico, apresenta-se uma mistura de resumo com interpretação, ou seja, mais que uma 

descrição dos fatos narrados, os comentário críticos direcionam, de certa forma, a 

compreensão do texto. 

 

 
O último projeto de Quaresma relaciona-se à sua obstinação em defender o 
presidente Floriano Peixoto (1839-1895), que enfrentava a Revolta 
Armada. Ingenuamente, Policarpo alista-se como voluntário no Exército 
nacional. (TORRALVO; MINCHILO, 2010, p. 27, grifo dos autores) 

 

Em treze capítulos independentes, Vidas secas capta treze situações de que 
participam Fabiano, sua família e a cachorra Baleia, que os acompanha pelos 
sertões. A justaposição desses treze quadros permite que se escolham a 
sequências diferentes para a leitura. [...] A desarticulação dos capítulos é 
uma maneira original de oferecer uma colagem das vivências dos retirantes, 
de modo a expressar um conjunto complexo de percepções a respeito da vida 
penosa no sertão. Para produzir um texto com essas características, o 
narrador em terceira pessoa assume o ponto de vista dos personagens, 
simulando vê a realidade através da perspectiva de cada um deles. 
(TORRALVO; MINCHILO, 2010, p. 15, grifo dos autores) 

 

João Cabral de Melo Neto (1920-1999) também se notabilizou pela 
sofisticada composição poética. Na busca pela imagem precisa, pela 
expressão sintética, o poeta elabora um requintado jogo verbal para traduzir 
as sutilezas das ideias que pretende comunicar. (TORRALVO; MINCHILO, 
2010, p. 221) 

 

Em alguns momentos, quando se quer enfatizar a importância de uma 

determinada obra, os autores preferem inserir um resumo completo do texto literário em 

estudo, intercalando-o com partes do texto original, com a finaldiade de ressaltar os aspectos 

levantados na descrição feita por eles. 

 
O destino de sofrimento é explicitado especialmente quando o retirante ouve 
as rezas em um enterro de um lavrador também chamado Severino. Leia. 
.... 
- Finado Severino, 
quando passares em Jordão 
e os demônios te atalharem 
perguntando o que é que levas... [...] 
-Dize que levas somente 
coisas de não: 
fome, sede, privação. [...] 
-Dize que coisas de não, 
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ocas, leves: 
como o caixão, que ainda deves 
.... 
Severino, desesperado, compreende a inutilidade da sua busca e pensa em 
matar-se, atirando-se no Capibaribe. A dramaticidade desta cena advém 
principalmente do abalo de Severino, que se sente inclinado a ceder à morte, 
companheira fiel de toda jornada. 
....  
E chegando, aprendo que, 
nessa viagem que eu fazia, 
sem saber desde o Sertão, 
meu próprio enterro eu seguia [...] 
A solução é apressar 
a morte a que se decida 
e pedir a este rio, 
que vem também lá em cima, 
que me faça aquele enterro 
que o coveiro descrevia [...] (TORRALVO; MINCHILO, 2010, p. 166) 

 

Nesse exemplo, os autores não estão preocupados com a leitura do texto na 

íntegra, mas dados das obras, sem que haja a necessidade de se refletir sobre o fazer literário 

ou sobre a estética. Podemos inferir, nesse sentido, um reducionismo por parte do livro 

didático: de um lado, por apresentarem dados das obras, com os quais não seria necessário 

realizar a leitura, por outro, por desconsiderarem as contribuições ou opiniões dos possíveis 

consumidores do material.    

No que se refere ao estabelecimento de relações entre a Literatura e outras 

linguagens, a perspectiva adotada por Torralvo e Minchilo (2010) defere dos manuais 

anteriores. Quando aparece, apenas ressalta a adaptação da obra para o cinema, teatro ou TV, 

sendo possível observar nas figuras 31, 32 e 33.  
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Figura 31 - Literatura e Cinema: Macunaíma. Torralvo et al, 2010, p. 109. 

 

 

Figura 32 - Literatura e Teatro: Morte e Vida Severina. Torralvo et al, 2010, p. 165. 
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Figura 33 - Literatura e TV: A Hora da Estrela. Torralvo; Minchilo, 2010, p. 235. 
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Com relação à inserção do discurso crítico literário, constatamos, no 

presente material, uma forte presença desse recurso. No exemplo a seguir, ao fazer uma 

análise da produção de Rubem Fonseca, os autores escrevem: 

 

Rubem Fonseca foi um dos primeiros escritores a trazer para a literatura o 
retrato da brutal violência que abala a sociedade brasileira. [...] Um dos 
contos de Rubem Fonseca que sintetiza bem essa literatura “brutalista” é o 
Cobrador. (TORRALVO; MINCHILO, 2010, p. 314, grifo dos autores) 

 

Em uma parte separada, na margem esquerda do livro, os autores do manual 

inserem ainda: 

 
Leia a definição do crítico Alfredo Bosi para o adjetivo brutalista, que ele 
empregou para descrever parte da produção literária brasileira do final do 
século XX. (TORRALVO; MINCHILLO, 2010, p.314, grifo dos autores) 

 

O que as duas passagens exemplificadas reforçam é uma preocupação em 

evidenciar alguns aspectos da produção literária brasileira tendo como respaldo o discurso 

crítico. Como regularidade, nos três volumes, tal foco representa uma prática de Letramento 

Literário Escolar.  

O mesmo acorre em outro momento, quando os autores explicitam produção 

poética de João Cabral de Melo Neto e, sem seguida, introduzem comentários de de Samira 

Youssef Campadelli e Benjamin Abdala Jr.  

 
A poesia de João Cabral é muitas vezes caracterizada como “cerebral”, pois 
o poeta evita os transbordamentos emocionais e parece mais interessado em 
fazer com que as imagens poéticas nasçam da observação atenta da 
realidade, do enquadrinhamento do objeto focalizado. (TORRALVO; 
MINCHILLO, 2010, p. 222, grifo dos autores)  

 

Vários críticos chamam a atenção para o antissentimentalismo da poesia de 
João Cabral. Leia um trecho de um comentário sobre esse aspecto estilístico 
da produção do poeta recifense (TORRALVO; MINCHILLO, 2010, p. 222, 
grifo dos autores) 

 

Na relação entre os dois trechos, constatamos uma preocupação em ressaltar 

determinadas características estilísticas, um modelo de Letramento Literário escolar para a 

reprodução do discurso da crítica. 

Com relação aos exercícios que compõem o material, há também uma 

preocupação em destacar algumas características de um movimento literário específico. De 

forma geral, as atividades seguem padrões, tal qual os adotados nos volumes 1 e 2. 
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1) O texto apresenta dois espaços bastante definidos e diferentes: as ruas 
por onde Eugênio transita e a fábrica, onde trabalha. Caracterize cada 
um desses espaços. 

2) Desde o início do texto, apresentam-se indícios de que algo terrível está 
para acontecer. Identifique dois desses indícios. 

3) Explique por que Eugênio não se sente confortável na presença dos 
empregados. 

4) Por que se pode afirmar que o comportamento do gerente, após o 
incidente na fábrica, revela a perversidade da lógica capitalista? 

5) Como é caracterizado Cintra, o proprietário da fábrica? 
6) Por que se pode afirmar que o trecho transcrito de Olhai os Lírios do 

campo revela um dos propósitos fundamentais da prosa dos anos 1930? 
(TORRALVO; MINCHILLO, 2010, p. 172, grifo dos autores) 

 

Nos seis exercícios recortados do material, segue-se o mesmo modelo, que 

prima pela repetição e/ou fixação de conceitos ou características principais de uma obra. Tal 

método atende muito mais à identificação de aspectos contextuais ou formais dos textos que 

desperta o interesse pela leitura. 

Outro ponto que merece destaque e que contribui para a formação de um 

modelo de Letramento Literário Escolar é a presença, no fim de cada unidade, de uma lista de 

atividades retiradas de concursos vestibulares (Fuvest-SP, UEL-PR, ITA-SP, UFSCar-SP 

dentre outros). Salientamos que esse processo não aparece nos demais materiais. Isso 

reafirma, de certa forma, uma importância ao estudo da literatura apenas como meio de acesso 

ao ensino superior. 

O que se observa, portanto, nas análises dos materiais, é a utilização de 

determinados recursos ou procedimentos que compõem uma forma de Prática de Letramento 

Literário do meio escolar e, como consequência, um modo particular de se conceber a 

Literatura. Entendida como fato social destacamos que as práticas utilizadas pela escola para a 

educação literária são apenas uma das possibilidades de acesso ao texto literário. Nas 

regularidades e dispersões inerentes aos três volumes discutido neste capítulo, retratamos uma 

forma específica de focalizar a Literatura. O que nosso estudo busca ressaltar não se restringe 

a qualificação ou não da abordagem comum aos três materiais, mas o destaque a existência de 

outras formas ou outras práticas de Letramento Literário que circulam fora do meio escolar, 

como no as presentes no ambiente digital.  
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3  MODOS DE APROPRIAÇAO DO TEXTO LITERÁRIO: A PRÁTICA 

DIGITAL  

 

Há muitos mais sobre eles do que adequadamente 
podem ser identificados e discutidos dentro de um 
único capítulo. (LANKSHEAR; KNOBEL, 2011, 
p. 101)13  

 

No capítulo anterior, destacamos algumas regularidades presentes nos livros 

didáticos adotados pela rede pública de ensino da cidade de Umuarama/PR, no que se refere 

às modos de apropriação do discurso literário no âmbito escolar.  

Neste capítulo, temos o objetivo de verificar se os modos inerentes ao livro 

didático aparecem da mesma forma no meio digital. Para tanto, antes de iniciarmos as 

análises, torna-se importante destacar alguns aspectos sobre o que estamos considerando 

como modelos digitais. Além disso, a fim de que esta parte possa contribuir para as nossas 

reflexões, é necessário tecermos, sucintamente, algumas considerações sobre Letramento 

Digital, buscando perceber como ocorre a apropriação do discurso literário digital. 

 

3.1  LETRAMENTO DIGITAL 

 

Segundo Lankshear e Knobel (2011), desde a década de 1980 e, 

especialmente, dos anos 1990, o termo "letramento" tem sido aplicado a uma variedade cada 

vez maior de práticas, de forma que de todo conhecimento ou aprendizado passou a ser 

concebido como Letramento. Para os autores, muitas vezes, o termo letramento se transforma 

como metáfora de “competência”. Conceitos como "ser letrado digital” ou “letrado 

tecnológico” são utilizados para dizer que alguém é mais ou menos proficiente ou competente 

com determinado recurso midiático. 

No caso dos termos Letramento Midiático ou Letramento Digital, 

constroem-se imagens de que temos que aprender a ler meios de comunicação de forma 

especializada, a fim de que se possa decifrar o que realmente está por detrás dos códigos. Isso 

implica, de certa forma, saber identificar as estratégias e técnicas utilizadas na criação da 

mídia bem como os efeitos produzidos. 

                                                 
13 “There are many more of them than can adequately be identified and discussed within a single 

chapter” 
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Nesse sentido, o termo Letramento Digital, desde meados dos anos 1990, 

surgiu em muitos documentos políticos da educação como uma meta central, muitas vezes 

associada aos temores sobre o surgimento de um "fosso digital" entre os que são digitalmente 

letrados e os que não são.  

Conceitualmente, Gilster (1997 apud Bawden, 2008) diferencia Letramento 

Digital em termos de “domínio da ideia” e “domínio da digitação”. O primeiro se relaciona 

com um tipo especial de atitude ou pensamento: ser letrado no sentido de se envolver com os 

significados, os quais são intensificados nos ambientes digitais. O segundo envolve um 

conjunto de habilidades ou tarefas necessárias para uma proficiência com as ferramentas 

digitais.  

Assim, por exemplo, segundo Martin (2008), o termo Letramento Digital 

começou com a ideia de domínio de noções básicas de computação (até meados da década de 

1980), evoluiu para ideias de como aplicar software em atividades de trabalho, educação, 

moradia e lazer (meados de 1980 da década de 1990) e, desde a década de 1990, entrou em 

fase reflexiva, prestando maior atenção a questões de avaliação, inovação e abordagens. 

Gilster (1997 apud Lankshear; Knobel, 2011, p. 6) define "Letramento 

Digital" como "[...] a capacidade de compreender e utilizar a informação em vários formatos, 

a partir de uma ampla variedade de fontes quando é apresentada por meio de computadores e, 

em particular, através do meio da internet”14. Envolve “[...] adaptar nossas habilidades para 

um meio evocativo novo e a nossa experiência da Internet será determinada pela forma como 

dominamos suas competências essenciais”15, que não são meramente competências 

"operacionais" ou "técnicas", mas performances complexas de montagem de conhecimento, 

avaliação de conteúdos de informação e de pesquisas. As reivindicações do autor no plano 

educacional é ensinar e aprender a usar a internet de forma adequada e crítica. Na mesma 

linha de pensamento, Martin (2008. p. 67) propõe compreender o Letramento Digital como:  

 
a consciência, atitude e capacidade dos indivíduos de utilizar de forma 
adequada ferramentas digitais e facilidades para identificar, acessar, 
gerenciar, integrar, avaliar, analisar e sintetizar os recursos digitais, construir 
novo conhecimento, criar expressões de mídia, e se comunicar com os 
outros, no contexto de situações de vida específicas, a fim de permitir uma 
construtiva ação social, e para refletir sobre este processo16.  

                                                 
14  “[…] the ability to understand and use information in multiple formats from a wide range of sources when it 

is presented via computers and, in particular, through the medium of the internet”.  
15 “[...] adapt our skills to a new evocative environment, and our experience of the Internet will be determined by 

how mastered its core competencies”. 
16 “the awareness, attitude and ability of individuals to appropriately use digital tools and facilities to identify, 

access, manage, integrate, evaluate, analyze and synthesize digital resources, construct new knowledge, create 
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Ainda sobre esse assunto, podemos nos reportar a Levy (1993), quando 

explicita que as técnicas de armazenamento e processamento das informações em rede 

permitem determinadas evoluções culturais. Sendo, portanto, produto de uma sociedade e de 

uma cultura, tais técnicas deixam transparecer identidades, projetos e implicações 

historicamente determinadas. 

O argumento levantado pelo autor, nos remete ao conceito de Prática de 

Letramento Literário aqui explorado, uma vez essas também são fruto de uma sociedade e 

seguem padrões culturais estabelecidos conforme as necessidades de apropriação de um 

discurso literário específico. Diante disso, acreditamos, portanto, na possibilidade da 

existência de regularidades que nos permite verificar os papéis estabelecidos pelo sujeitos no 

ambiente digital.   

A partir desse conceito, partimos para análises da rede social SKOOB, a fim 

de verificar como se constitui um modo de Letramento Literário Digital. Como modelo digital 

de literatura, entendemos os padrões e as recorrências do discurso literário em sítios 

eletrônicos.  

 

3.2  A REDE SOCIAL: A PRÁTICA E O NOVO ETHOS 

 

O SKOOB é uma rede social e colaborativa, na qual os usuários criam perfis 

(reais ou falsos). Seu nome deriva da palavra inglesa books, formando um anagrama. Criada 

por um brasileiro, a plataforma tem por objetivo fazer com que os participantes troquem 

informações sobre livros de todos os gêneros, inclusive os literários. Por meio dela é possível 

marcar livros já lidos, que ainda serão lidos ou que estão se estão relendo. Os sujeitos também 

podem realizar trocas de livros entre si ou organizar reuniões em livrarias. Torna-se 

importante ressaltar que não é apenas um sítio eletrônico de leitores, pois escritores também 

criam perfis, buscando maior contato maior com o público. 

Atualmente, o SKOOB possui uma interligação com outras redes sociais 

como, por exemplo, o Facebook e o Twitter (figura 34). Além disso, é possível ter acesso a 

uma livraria virtual da própria rede17, a qual manter relações com editoras como: Leya, 

Rocco, Sextante, Companhia das Letras, entre outras (ver figura 35). 

                                                                                                                                                         
media expressions, and communicate with others in the context of specific life situations, in order to enable 
constructive social action, and to reflect on this process”.  

17 www.livraria.skoob.com.br.  
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Figura 34 - Interação com outras redes sociais18.  

 

Figura 35 - Relação das editoras presentes rede social SKOOB.19  

 

Para a viabilidade do processo analítico dividimos a rede social em dois 

blocos distintos: o primeiro está relacionado com o aspecto comercial (na página principal do 

                                                 
18 Disponível em: <http://www.skoob.com.br/>. Acesso em: 27 mar. 2014. 
19 Disponível em: <http://www.skoob.com.br/editoras/>. Acesso em: 27 mar. 2014. 
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site, antes do usuário entrar com o login e senha); o segundo relaciona-se com a parte 

individual e está vinculado à conta individual de cada participante. Para este trabalho, será 

analisada apenas a primeira parte, uma vez que é através dela que se pode perceber os 

mecanismos de inserção de um discurso literário, bem como as possíveis existências de 

padrões se comparadas ao do modelo escolar. 

Inicialmente, notamos a presença de várias subseções no sítio eletrônico. 

Elas permitem que o usuário possa ler trechos dos livros, comprá-los se desejarem, verificar 

os lançamentos do mercado editorial e as editoras parceiras. Estamos chamando de subseções 

os seguintes links: “Lançamentos”, “Cortesias”, Livros em Destaque” e “Editora em 

Destaque” (Figura 36).  
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Figura 36 - Categorias destacadas da rede social SKOOB.20  

 

 

Ao lado de cada tópico, há outro link, na cor laranja, denominado “Ver 

Mais”, que direciona os participantes para uma outra página, a qual apresenta uma relação de 

livros e seus respectivos autores. Ao acessar em “Ver Mais” do tópico “Livros em Destaque”, 

podemos observar um total de 89 livros. O critério de seleção de tais obras não é explicitado 

pela rede e, aparentemente, é uma seleção mais direcionada para o mercado editorial.  

                                                 
20 Disponível em: <http://www.skoob.com.br/>. Acesso em: 27 mar. 2014. 
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Dentro desta subseção contam, dentre outras coisas, os livros em destaque 

nos anos de 2012 e 2013. Um fator relevante a se destacar é que todos os livros dessa 

categoria pertencem a autores estrangeiros (com tradução em Língua Portuguesa). Podemos 

perceber, nesse sentido, uma forma diferenciada de seleção dos livros que fazem parte da rede 

social.  

Assim, enquanto os materiais didáticos seguem a relação de obras do 

discurso crítico especializado, preocupando-se em reproduzir uma coleção de textos que 

formem uma identidade nacional, a rede social, talvez por estratégia comercial, insere outros 

textos diferentes daqueles disponibilizados pelo modelo de Letramento Literário Escolar. No 

campo digital, o critério adotado parece estar relacionado com sucesso midiático da obra, já 

que muitos dos textos presentes nas categorias foram adaptados para o cinema (Figura 37). 
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Figura 37 - Relação de Livros em destaque da rede social SKOOB.21 

 

    

                                                 
21 Disponível em: <http://www.skoob.com.br/livro/destaques/>. Acesso em: 27 mar. 2014. 
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Na categoria “Cortesia”, mais uma estratégia comercial promovida pela 

rede. Entre outros aspectos, a subseção oferece uma relação de vários livros que estão 

disponíveis para sorteios. Para participar, o usuário deve possuir um cadastro (ver Figura 38). 

 

Figura 38 - Relação dos livros “Cortesias”. 22 

 

 

Na figura acima, apontamos alguns recursos utilizados pelo sítio eletrônico, 

a fim de promover essa prática. Contém a quantidade de horas que faltam para o sorteio, a 

editora a que pertence o livro, a quantidade de livros a serem sorteados e os números de 

participantes concorrentes. Além disso, na parte superior, aparecem cinco abas com os 

                                                 
22 Disponível em: http://www.skoob.com.br/cortesia/finalizando/ . Acesso em: 27 mar. 2014. 
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seguintes títulos: “Finalizando”, “Mais populares”, “Mais recentes”, “Finalizados” e “Termos 

e regras”. É interessante notar o caráter também comercial dessa proposta. Na aba “Termos e 

Regras”, por exemplo, fica clara a responsabilidade da editora em enviar o livro sorteado. 

Ainda que se tenha um caráter mercadológico na seleção dos textos a serem 

sorteados, isso não exclui ser um procedimento que marca a formação de um modo de 

Letramento Digital, isto é, ao se promover um sorteio, a seleção das obras passa pelo critério 

comercial. 

Como outro procedimento recorrente, o sítio eletrônico utiliza do mesmo 

recurso identificado nos materiais didáticos realizado nessa pesquisa: a sinopse (Figura 39) . 

 

Figura 39 - Sinopse do livro Bridget Jones – Louca pelo Garoto, de Helen Fielding.23  

 

 

A inserção dos resumos na página da rede social, assim como nos livros 

didáticos, também é uma prática comum. Todos os títulos cadastrados possuem esse recurso, 

entretanto ao contrário do que evidenciamos nos manuais escolares, essa estratégia apresenta 

uma dupla função: a primeira de fornecer em linhas gerais informações sobre a narrativa, 

enredo e personagens, a segunda de valorizar a obra ou os autores a partir do uso de palavras 

                                                 
23 Disponível em: <http://www.skoob.com.br/livro/345354-bridget-jones-louca-pelo-garoto>. 

Acesso em: 27 mar. 2014.  
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ou expressões de enquadramento positivo. Nos livros didáticos, a utilização dessas marcas 

busca valorizar as obras e os autores pertencentes a um cânone escolar. No SKOOB, o mesmo 

recurso possui outra finalidade: vender. Percebemos, então, uma correlação de estratégias ou 

de recursos que formam um modo específico ou uma prática de Letramento Literário no meio 

digital (Figura 40). 

 

Figura 40 - Sinopse do Livro Dom Casmurro, Machado de Assis.24  

 

 

Nas partes sublinhadas na figura 40, valoriza-se a produção literária de 

Machado de Assis. Além de enaltecer sua produção escrita, a sinopse revela aspectos do 

romance em questão, isto é, oferece ao usuário uma descrição sucinta da obra com suas 

principais temáticas abordadas. Na mesma figura, podemos perceber a inserção de referências 

a outras obras do autor e também a presença do discurso crítico especializado.  

A imersão nessa prática nos leva a resgatar dois princípios destacados por 

Foucault (2009): a vontade de verdade a rarefação do discurso. Para o autor, a vontade de 

verdade remete a dicotomia – discurso verdadeiro e discurso falso. O primeiro está ligado ao 

exercício do poder, ou seja, àquilo que o próprio discurso diz:  

 

                                                 
24 Disponível em: <http://www.skoob.com.br/livro/180-dom-casmurro<. Acesso em: 27 mar. 

2014. 
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[...] as grandes mutações cientificas podem talvez ser lidas, às vezes, como 
consequências de uma descoberta, mas podem também ser lidas como a 
aparição de novas formas na vontade de verdade. Há, sem dúvida, uma 
vontade de verdade no século XIX que não coincide nem pelas formas que 
põe em jogo, nem pelos domínios de objeto aos quais se dirige, nem pelas 
técnicas sobre as quais se apoia, com a vontade de saber que caracteriza a 
cultura clássica (FOUCAULT, 2009, p. 16). 

 

Essa vontade de verdade se apoia em um suporte institucional, que, ao 

mesmo tempo, reforça e reconduz um conjunto de práticas, que será aplicado, valorizado, 

distribuído, repartido e, de certo modo, atribuído em uma sociedade. A vontade de verdade, 

quando apoiada em uma instituição, tende a exercer sobre outros discursos certo poder de 

coerção.  

Ao verificar, então, a inserção da palavra da crítica literária nos livros 

didáticos e nas redes sociais, observamos o objetivo de se enfatizar um discurso tido como 

verdadeiro e legitimado. Nesse sentido, ainda que a rede social se apresente como um espaço 

em que um conjunto de vozes possa ser evidenciado, uma vez que são os participantes que 

realizam as práticas de leitura, encontramos a inserção de um discurso monofônico, no qual a 

presença da voz da crítica especializada e institucionalizada sempre é visível.  

Sobre o princípio da rarefação do discurso, relativo a procedimentos 

internos, Foucault (2009) destaca: o comentário, o autor, a disciplina. 

Sobre o comentário o filósofo francês supõe a existência de tipo de 

desnivelamento entre os discursos: os discursos mais corriqueiros e os discursos de origem, os 

quais são retomados, se transformam ou falam dele. Trata-se de discursos que 

“indefinidamente, para além de sua formulação, são ditos e estão ainda por dizer” (p.22). São 

os textos religiosos, jurídicos, literários (quando se reconhece o seu estatuto) e os científicos. 

Para o autor, esse desnivelamento não é estável, constante e nem mesmo absoluto.  

 

Não há, de um lado, a categoria dada uma vez por todas, dos discursos 
fundamentais ou criadores; e, de outro, a massa daqueles que repete, glosam 
e comentam. Muitos textos maiores se confundem e desaparecem, e, por 
vezes, comentários vêm tomar o primeiro lugar. (FOUCAULT, 2009, p. 23) 
 

A partir dessa ideia, os comentários dos autores e a inserção do discurso 

crítico especializado nos livros didáticos e nas redes sociais configuram um princípio de 

rarefação do discurso, na medida em que o que ocorre é um deslocamento, isto é, ainda que 

os pontos de aplicação tenham mudado, a função permanece a mesma.  
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O segundo princípio elencado por Foucault (2009) é o princípio do autor. 

Nesse caso, não entendido como indivíduo falante que pronuncia ou escreve um texto, mas 

sim no sentido de agrupador de discurso, como unidade e origem de suas significações, ou 

seja, como foco de sua coerência. Entretanto, esse princípio não circula de modo constante em 

todos os espaços, uma vez que existem vários discursos sem que haja a necessidade e a 

eficácia de um autor. Mesmo em domínios em que a figura do autor é de regra, em casos 

como na literatura, na filosofia e na ciência, observamos que a dimensão do autor não segue o 

mesmo papel. Para exemplificar esse princípio, Foucault (idem) nos mostra que o papel do 

autor na Idade Média, na ordem do discurso científico, era indispensável, para que se 

indicasse a verdade sobre as informações. Desde o século XVII, no entanto, essa função não 

parou de enfraquecer: o autor só funciona para nominar um teorema ou uma síndrome.  

No discurso literário, porém, na mesma época, a função do autor apenas se 

reforçou. Todos os textos que circulavam no anominato durante a Idade Média exigiam um 

autor, a fim de que revelasse ou sustentasse o sentido oculto que o atravessa, seja fazendo 

referência com a vida pessoal do escritor, seja na abordagem de experiências vividas. De 

acordo com Foucault (2009, p. 28): “o autor que dá à inquietante linguagem da ficção suas 

unidades, seus nós de coerência, sua inserção no real”. 

Em nosso corpus, vemos que o princípio do autor é parte do jogo discursivo 

utilizado pelos livros didáticos e pela rede social. A inserção de um autor (no sentido 

discursivo) nos objetos de análise prevê um agrupamento de significações que seriam tidas 

como verdadeiras. Ora, a presença do discurso crítico literário nos manuais escolares e na 

rede social ou a inserção de comentários acerca da obra também ressaltam o valor de tais 

textos literários para o mundo real.  

O terceiro elemento de rarefação do discurso, é disciplina – “Princípio que 

permite construir, mas conforme um jogo” (FOUCAULT, 2009, p. 30). Este princípio se opõe 

ao princípio do autor e ao do comentário. Ao do autor, segundo a visão foucaultiana, opõe-se 

por se um conjunto de métodos, um corpus de proposições consideradas verdadeiras. 

Constitui-se, então, à disposição de quem quer ou pode servir-se dele, “sem que seu sentido 

ou sua validade estejam ligados a quem sucedeu ser seu inventor” (p. 30). Quanto à oposição 

ao comentário, não é um sentido que precisa ser descoberto ou uma identidade que precisa ser 

repetida, mas aquilo de que se necessita para a construção de novos enunciados. Nas palavras 

de Foucault (2009, p. 30): “Para que haja disciplina é preciso, pois, que haja possibilidade de 

formular, indefinidamente, proposições novas”. 
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Uma disciplina, assim, não é a soma de tudo o que se sabe ou o que pode ser 

dito de verdadeiro sobre alguma coisa, nem tudo o que pode ser aceito em virtude de um 

princípio de coerência e de sistematicidade. Além disso, para que uma proposição possa 

pertencer a uma disciplina, ela precisa se inscrever em certo horizonte teórico, de forma que 

“A disciplina é um princípio de controle da produção do discurso. Ela lhe fixa os limites pelo 

jogo de uma identidade que tem forma de uma reatualização permanentemente das regras” 

(FOUCAULT, 2009, p. 36). 

Foucault (2009, p. 37) afirma existir ainda outro grupo de procedimentos 

que controlam o discurso. Esses procedimentos se relacionam para determinar as forma de seu 

funcionamento, as maneiras de impor aos indivíduos que utilizam esse discurso certo número 

de regras e, assim, de não permitir que todos façam usos dele: “[...] ninguém entrará na ordem 

do discurso se não satisfizer a certas exigências ou se não for, de início, qualificado para fazê-

lo”. 

Observamos, nesse sentido, que a própria inserção da fala da crítica literária 

se torna um meio de participação de determinados mecanismos que regem todo um sistema de 

discurso, no caso, literário. A citação crítica ou mesmo as expressões que valorizam a 

produção artística do autor são formas de se inserir nesse “jogo” discursivo que se instaura em 

variadas instâncias (escolar e o digital, por exemplo). Nesse sentido, é necessário, pois, que as 

recorrências e os procedimentos estejam inscritos em um determinado meio discursivo.  

Todos os livros em destaque funcionam como links, ou seja, ao acessar o 

livro, a rede social direciona o usuário para uma página sobreposta, que possui maiores 

informações ou detalhes sobre o título selecionado. Na interface do SKOOB, é possível 

verificar a quantidade de pessoas realizando a leitura, quantos usuários estão relendo a obra 

ou o número de pessoas que abandonaram o texto, além de ter acesso à sinopse e aos 

comentários feitos por quem já fez a leitura. 

Como exemplificação dessa prática, acessamos o link O Hobbit, de J. R.R 

Tolkien, conforme Figura 41.  
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Figura 41 - Página referente ao livro O Hobbit, J. R. R. Tolkien.25  

 

Na parte superior da página, observamos alguns quadros coloridos, 

contendo uma indicação numérica: “leram”, “lendo”, “vão ler”, “relendo”, “abandonos” e 

                                                 
25 Disponível em: <http://www.skoob.com.br/livro/509-o-hobbit>. Acesso em: 27 mar. 2014. 
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“resenha”. De uma forma indireta, podemos perceber que esses índices quantitativos podem 

sugerir, assim como nos livros didáticos analisados, uma forma de valorização da obra. Ao 

mesmo tempo, o recurso utilizado pela rede social também serve para produzir um índice de 

livros mais lidos pelos participantes da rede social, tornando-se, também, uma prática de 

Letramento Literário Digital, que consiste em valorizar o texto e formar uma espécie de 

“cânone” paralelo.   

Além disso, do lado direito da página (Figura 42), a rede social disponibiliza 

uma fotografia do escritor. Quando clicamos na imagem, surge um texto contendo os dados 

biográficos e as obras publicadas, links para outros sítios eletrônicos (tanto para compra de 

livros quanto para saber mais sobre o autor), fãs e estatísticas.  

 

Figura 42 - Dados Biográficos de J. R. R. Tolkien.26  

 

 

                                                 
26 Disponível em: <http://www.skoob.com.br/autor/50-j-r-r-tolkien>. Acesso em: 27 mar. 2014. 
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A estratégia de inserir aqui a biografia do autor, assim como nos livros 

didáticos, é importante para fomentar a leitura de seus textos. Entretanto, enquanto nos 

materiais de ensino, a inserção dos dados biográficos se refere à construção de um cânone 

nacional, a fim de formar uma espécie de modelo escolar de educação literária, o sítio 

eletrônico oferece algumas ferramentas extras, que ampliam as considerações a serem feitas 

sobre o autor. Ao inserir os tópicos “fãs”, “estatísticas”, link para compra do livro e outros 

sítios eletrônicos para pesquisa, podemos perceber o espaço destinado garantido à questão 

mercadológica. 

Outro aspecto interessante a ser destacado na parte comercial e que se 

mistura com práticas de leitura é a presença de um box denominado “Top mais”. Trata-se de 

um link que permite que os usuários tenham acesso aos livros mais lidos e mais desejados. A 

rede categoriza essas obras segundo a listagem do próprio SKOOB (Figura 43, 44 e 45).  

 

Figura 43 - Categoria “Top mais” da rede social SKOOB.27  

 

                                                 
27 Disponível em: <http://www.skoob.com.br>. Acesso em: 27 mar. 2014. 
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Figura 44 - Lista de “Mais lidos” (página 1) da rede social SKOOB.28  

 

 

 
                                                 
28  Disponível em: <http://www.skoob.com.br/livro/top_mais/lidos/>. Acesso em: 27 mar. 

2014. 
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Figura 45 - Lista de “Mais lidos” (página 2) da rede social SKOOB.29  

 

 

                                                 
29 Disponível em: <http://www.skoob.com.br/livro/top_mais/lidos/>.  Acesso em: 27 mar. 

2014. 
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Ao observar as páginas ilustradas, podemos perceber uma forte presença de 

obras da literatura estrangeira (84%), enquanto apenas 15% das obras nesta categoria são de 

Literatura Brasileira e apenas 1% pertencente à Literatura Portuguesa. Esses dados 

demonstram a formação de um público leitor mais voltado para o mercado editorial, ou seja, 

mais atento aos lançamentos ou à Literatura que circula fora do âmbito escolar. Isso significa 

que o modo de apropriação do discurso literário no meio digital pode, aparentemente, 

acontecer de modo diferente ao do meio escolar.  

Se refletirmos sobre a questão do cânone, por exemplo, e se pensarmos que 

a seleção dos livros acontece critérios históricos e pelo espaço de poder, o mesmo acontece no 

meio digital. Os livros são diferentes, mas a forma ou as maneiras de formação de um 

“cânone” nestes meios são iguais. Nos materiais didáticos, enquanto a seleção das obras ou 

textos e seus respectivos autores são selecionados por um critério pautado na opinião da 

crítica literária; na rede social, observa-se que a seleção é feita pelos próprios leitores, que 

marcam os livros lidos, formando um espécie de índice quantitativo.  

Dessa forma, se o cânone escolar é formado a partir de critérios estéticos, 

nacionalistas ou acadêmicos, o cânone digital é constituído pelo número de leituras realizadas. 

Nesse sentido, o que se observa é um mecanismo de escolha e seleção pautado nas práticas de 

leitura dos participantes da rede social, que poderíamos comparar à crítica, aos professores, 

aos livros didáticos.  

Então, salientamos que os objetivos dos ambientes (escolar e digital) são 

distintos: a função dos manuais é, em princípio, formar ou fazer com que se construa um 

imaginário social do que seja literatura, principalmente a nacional. A rede social, por outro 

lado, apenas recuperam-se os dados informados pelos usuários sobre as práticas de leitura de 

textos literários.  

Evidentemente, não podemos verificar esses dados apenas como função 

social ou escolar de cada um dos materiais. A seleção dos textos feitos pelos usuários 

demonstra uma diferença das práticas de leitura efetiva, mas o modo de se ordenar em uma 

prática discursiva específica é a mesma.  

Diferentemente do livro didático, no SKOOB, temos acesso, na seção “Mais 

Lidos” ao que os usuários consideram como boa leitura. Nessa rede, outra peculiaridade é a 

questão da interatividade entre os usuários, a qual se dá, inclusive, no compartilhamento de 

resenhas dos textos lidos (Figura 46).  
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Figura 46 - Resenha e comentários sobre A Hora da Estrela, Clarice Lispector.30  

 

 

Na ilustração apresentada, o processo interativo decorre de postagens dos 

participantes da rede. Diferentemente do enquadramento positivo que é comum à crítica 

literária presentes nos livros didáticos, na plataforma dessa rede social, os comentários acerca 

da resenha podem ter tanto elogios sobre a qualidade do texto quanto críticas. Tal aspecto 

demonstra a possibilidade interativa e colaborativa da rede social.  

Não havendo mais a possiblidade de mudar ou acrescentar o texto da 

resenha, as contribuições de outros participantes servem como complementação do conteúdo 

                                                 
30 Disponível em: <http://www.skoob.com.br/livro/resenhas/183/mais-gostaram/>. Acesso em 27 mar. 2014. 
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compartilhado entre os usuários. Nos materiais didáticos, há um discurso crítico inserido, o 

qual faz referência à qualidade da obra. Na rede social SKOOB, a mesma crítica pode ser 

observa como oriunda de leitores comuns. Nesse sentido, mesmo que as vozes sejam distintas 

em cada materialidade, temos os mesmos modos de apropriação do texto literário. 

Também é interessante perceber outra prática de Letramento Literário. 

Quando um livro é cadastrado na rede social pelo próprio participante é possível que sejam 

inseridos na própria página da obra, vídeos, incluindo trailer, caso o título tenha sido 

adaptado para o cinema (Figuras 47 e 48).  

 

Figura 47 - Trailer Morte e Vida Severina, inserido na rede social SKOOB.31  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
31 Disponível em: http://www.skoob.com.br/livro/video/1093/774. Acesso em: 27 mar. 2014. 
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Figura 48 - Resenha do livro O Código Da Vinci, de Dan Brown.32  

 

Assim, tal qual se verificou nos livros didáticos, a relação ou a indicação de 

outras linguagens feita pelos manuais estão presentes na rede33. As relações entre literatura e 

outras linguagens apareciam nos livros, a fim de promover o conhecimento da obra por outro 

viés. No caso da rede social SKOOB, a mesma relação é estabelecida, porém o objetivo é 

diferente: trata-se da possibilidade de inserção de vídeos pelos usuários e da determinada obra 

na categoria “Vai Ler”.  

No caso dos vídeos e das postagens comentando as resenhas, o 

usuário/leitor se torna parte constituinte da formação de um Letramento Literário. 

Aparentemente, é esse sujeito que realiza a tarefa se selecionar e escolher o que deseja ler. 

De forma geral, percebemos nessa configuração o que Foucault (2009) 

denomina de princípio do ritual, o qual define a qualificação dos indivíduos que falam, além 

de definir os gestos, os comportamentos e todo conjunto de signos que devem acompanhar o 

seu discurso.  

Dentre as semelhanças e diferenças discutidas em todo esse trabalho, 

consideramos fundamental destacar que a rede social não possui como meta ensinar literatura, 

mas visa constituir uma comunidade de trocas de experiências com o texto, preocupando-se, 

de fato, com o consumo de textos literários. Ainda assim, as Práticas de Letramento Literário 

                                                 
32 Disponível em: <http://www.skoob.com.br/livro/video/248/4613>. Acesso em: 27 mar. 2014. 
33 Verificar itens 4.2.1, 4.2.2 e 4.2.3 deste trabalho. 
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ou as formas de inserção de um discurso literário são praticamente as mesmas, próprias aos 

materiais investigados.  

A análise dos livros didáticos, por exemplo, nos permitiu identificar certas 

regularidades em como inserir a Literatura no contexto escolar. Nele, os sujeitos envolvidos 

assumem um papel de receptor das informações sobre um modo específico de se compreender 

a Literatura. No meio digital, ainda que o espaço destinado a participação do leitor seja 

essencial – seja por meio do login ou pela inserção de comentário e seleção de livros – o papel 

de receptor de informações também ocorre. No entanto, observamos que, no ambiente digital, 

os papéis, antes preestabelecidos, modificam-se constantemente, de forma que ora o leitor 

assume uma postura receptiva de informações sobre a literatura, quando tem acesso aos 

comentários e aos índices quantitativos de leitura, ora assume o papel de 

formador/disseminador de ideias sobre o que considera literatura, quando escolhe o seu 

próprio repertório de leitura e o disponibiliza para outros participantes. 

Acreditamos, então, que essa troca de papéis seja o diferencial do meio 

digital. Enquanto a maneira de inserir o discurso literário no meio escolar ocorre de forma 

vertical, de cima para baixo (academia, professores universitários, estudantes de letras, 

professores de literatura, livros didáticos e alunos), o digital oferece uma abordagem 

horizontal, nos quais os papéis estabelecidos se perdem diante da abertura e do espaço que a 

rede social ou o ambiente digital oferece.  

Sobre esse assunto, é importante destacarmos as observações de Lankshear 

e Knobel (2011) quando os autores explicam a noção de ethos. Para eles, as formas que o 

meio digital permitem são muito mais participativas, mais distribuídas, menos publicadas, 

menos individualizada e menos centrada no autor. Essa nova postura envolve, portanto, 

diferentes formas ou diferentes tipos de relações sociais e culturais.   

Por fim, ao verificarmos o conjunto de materiais didáticos e os trechos da 

rede social analisados, percebemos que os procedimentos formativos constituem um modelo 

de Letramento Literário pautado no princípio do ritual por Foucault (2009). Isso porque, para 

que se possa produzir ou reproduzir um discurso, é fundamental que os sujeitos partilhem de 

uma regularidade discursiva específica, isto é, que haja algumas especificidades discursivas a 

serem seguidas e redistribuídas por eles. Por outro lado, a estrutura digital oferece um novo 

modo de se constituir as relações sociais, a partir do momento em que o leitor/usuário da rede 

social assume um duplo papel: quando forma e quando é formado.  
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4  DISCUSSÃO DOS RESULTADOS: LITERATURA E ENSINO 

 
Era como se conceitos literários só pudessem ser 
expressos na língua dos que usavam óculos...um 
certo tipo de óculos. (LAJOLO, 2001, p. 22) 

 
Ao defendermos a tese que as formas ou os modelos de ensino de literatura 

seguem determinados parâmetros, que são legitimados por variados instrumentos ou 

estratégias presentes nos materiais didáticos, compreendemos nosso objeto como um 

elemento submetido a uma ordem discursiva própria. No mesmo sentido, também verificamos 

que, no meio digital, ainda que norteado por objetivos diferenciados, a rede social SKOOB, 

na forma como organiza os espaços e a apresentação do conteúdo, segue padrões parecidos 

aos dos livros escolares. A diferença está, sobretudo, em uma nova abordagem das relações 

sociais que se estabelecem no meio digital quando se refere à posição ocupada pelo sujeito 

neste ambiente.  

Pensando essa sobreposição, no que tange a relação entre Literatura e 

ensino, emerge a interrogação: é possível ensinar literatura? De acordo com Venturelli (1990, 

p. 259), 

há muito mais coisas entre a capa e a contracapa de uma obra literária do que 
podem supor nossas vãs aulas de literatura, nossos livros didáticos, nossas 
histórias da literatura: meras colagens de inutilidades que nada têm com a 
arte da linguagem. 
 

Nas palavras do autor, a questão do ensino de literatura está muito além do 

que os manuais investigados neste trabalho podem sugerir, principalmente porque existem 

variadas formas e forças que regem e codificam o modo como o ensino de literatura pode ser 

pensado. 

Sobre isso, os nossos dados sugerem, de forma geral, uma postura ou uma 

abordagem que prioriza aspectos da didatização literária, privilegiando muito mais uma 

história da literatura em detrimento de práticas de leitura do texto literário. Nesse ponto, 

podemos diferenciar ‘ensino de literatura’ e ‘ensino de leitura literária’.  

O que se percebe, quando se trata do binômio escola e literatura, são duas 

forças muito distintas: de um lado, professores e pesquisadores tentando encontrar alternativas 

metodológicas diante de um possível esgotamento de modelos de ensino vigentes e, de outro 

lado, vemos jovens cada vez mais interessados em obras totalmente diferentes daquelas 

comumente presentes nos livros didáticos. Basta observarmos, por exemplo, a quantidade de 

textos publicados sobre modernos romances vampirescos, bruxos e bruxas adolescentes e 

anjos do mal. Cada vez mais, o professor, o mediador desse processo, encontra-se em uma 
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difícil tarefa: como, então, selecionar textos que possam despertar o famoso prazer pela 

leitura? 

Tentando entender uma possível crise do ensino de literatura, Jouve (2012) 

mobiliza discussões teóricas a propósito da arte em suas dimensões estética, histórica e 

cultural. Para o autor, a especificidade da obra de arte não está apenas no valor cultural que 

ela emana, mas também no seu modo de comunicar. Diante disso,  

 

O desafio dos estudos literários é, portanto, identificar – nos planos cultural 
e antropológico – o que a obra exprime sobre a humanidade, assinalando o 
que era esperado na época, inédito à época e novo ainda hoje. Se é verdade 
que em ficção, a estrutura ‘permanece encaixada no exemplo’, convém 
esclarecer que o exemplo pode instanciar várias estruturas de naturezas 
muito diversas. A obra se apresenta como a atualização empírica não de uma 
estrutura única, mas de esquemas gerais e diversos que o propósito do ensino 
vem justamente trazer à luz. Não existe nada de inefável em uma obra 
literária, apenas conteúdos à espera de identificação. (JOUVE, 2012, p. 137) 
 

Corroboramos com os argumentos de Jouve (2012) e pensamos encontrar, 

em suas ideias, nosso maior destaque nesta pesquisa: um estudo das práticas de Letramento 

Literário – que envolvem aspectos culturais, históricos e sujeitos situados em um determinado 

contexto – e aspectos internos, o trabalho com a linguagem, evidenciando que o literário é, 

sobretudo, um objeto de relações intrínsecas. 

Acreditamos, porém, que o atual modelo de ‘ensino de literatura’, já 

ressaltado anteriormente, apenas reproduz um modo específico, que em nada tem relação com 

seus aspectos internos e externos. Caracteriza-se, portanto, como um discurso autorizado, 

pautado no sucesso acadêmico, na memorização de datas, autores e características de um 

conjunto de textos selecionados, organizados segundo critérios específicos e apropriados pelo 

meio escolar, configurando-se, pois, como ensino de literatura.  

No mesmo sentido, quando se fala em ‘ensino de leitura literária’ pensamos 

também ser uma forma específica, institucionalizada, que promove pouca abertura para as 

possibilidades que o texto literário pode oferecer. A leitura literária, na nossa compreensão, 

também se traduz no atendimento de regras e procedimentos que levam a um determinado 

sentido para o texto. Para se ensinar leitura literária não seria necessário, portanto, professores 

de literatura. Deveria apenas ter um manual que contivesse a interpretação de alguém sobre 

um texto e disseminá-lo nas escolas (o que já é prática comumente utilizada em cursos pré-

vestibulares) 

Por outro lado, com o maior acesso às tecnologias, novas práticas de escrita 

e de leitura começam a ter destaque entre os que estão conectados em rede e entre aqueles que 



 122

desenvolvem pesquisas acadêmicas, que, por sua vez, tentam investigar as condições, as 

relações entre língua e tecnologia e, num âmbito mais psicológico, como ocorre a construção 

do conhecimento a partir do meio digital.  

Nesta pesquisa, apesar de não ter analisado um sítio eletrônico diretamente 

relacionado ao ensino, e mesmo utilizando os conceitos do letramento e de práticas de 

letramento, verificamos que a rede social possui, de certa forma, modos de inserção do 

discurso literário tal como visto nas análises dos materiais didáticos. Entretanto, há uma 

mudança das práticas literárias nesse meio: os participantes ocupam lugares e funções bem 

diferentes se comparados aos do meio escolar.  

Pensamos, a partir disso, ser o meio digital e, como consequência, as suas 

práticas, uma ferramenta importante para que professores possam introduzir métodos 

diferenciados de ensino. Evidentemente, não apenas para marcar a diferença de suporte, mas 

pensando que as formas colaborativas, muito mais presentes no meio digital, podem 

contribuir significativamente para a construção de uma nova prática de Letramento Literário. 

Entretanto, para que isso aconteça, é necessário tocarmos em questões 

delicadas e que podem incomodar estruturas vigentes. Se estamos falando da relação 

Literatura e ensino, não podemos deixar de destacar a função que a teoria literária assume 

nesse cenário. Sendo esta a principal responsável por divulgar, categorizar, organizar e 

selecionar os textos que estarão presentes nas estantes, nas prateleiras de livrarias e, 

consequentemente, nos manuais de livros didáticos, a sua função se torna essencial no 

processo de apropriação de novas práticas literárias que circulam socialmente e em diferentes 

espaços. Sobre isso, concordamos com Chartier (1997, p. 68), ao explicitar que uma história 

da literatura só pode ser construída a partir de diferentes modalidades de apropriação do texto, 

que, por sua vez, apresenta uma série de dispositivos e regras de restrição e de produção de 

sentido. O autor argumenta que a “História da literatura tem então como objeto principal o 

reconhecimento das fronteiras que podem variar de acordo com os tempos e os lugares, entre 

o que é e o que não é ‘literatura’”.  

Acreditamos que as pesquisas realizadas sobre as novas práticas de leitura 

do texto literário em outros espaços, isto é, os estudos que se dedicam a investigar as formas 

de apropriação do literário segundo regras e procedimentos específicos, contribuem para que 

sejam pensadas e incorporadas novas formas de se compreender a literatura. 

Seria interessante, nesse sentido, que os cursos de graduação se voltassem 

para esse aspecto das Práticas Literárias em meios digitais, uma vez que os graduandos terão 

contato com alunos já inseridos em uma cultura tecnológica, em que as variadas 
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multimodalidades textuais estarão em circulação. Preparar os futuros professores para as mais 

distintas práticas de leitura e de escrita literária, seja ou não no ambiente digital, é permitir, 

sobretudo, que a leitura e a literatura sejam efetivas em uma sociedade.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O principal objetivo deste trabalho foi investigar os modos de inserção do 

discurso literário, no espaço escolar e no digital. Tendo em vista parecer haver formas e 

modelos parecidos de apropriação do literário nessas duas instâncias, buscamos respaldo na 

teoria do Letramento e nas Práticas de Letramento Literário. 

A tese aqui defendida é a existência de práticas de Letramento Literário 

diversificados e que são organizadas segundo modelos específicos, ou seja, não importa o 

meio pelo qual se fala de literatura, sempre haverá uma coordenação ou orientações 

discursivas específicas que legitimem os sujeitos a falarem de literatura. 

Posto isso, a partir das análises dos materiais didáticos, percebemos algumas 

regularidades: valorização do escritor, estudo focado na periodização literária, segmentação 

ou fragmentação de textos para identificação de características e lista de exercícios voltados 

para a decodificação ou para fins de concursos vestibulares. O que chama a atenção, neste 

caso, são as funções ocupadas pelos sujeitos que utilizam esses materiais. Percebeu-se uma 

verticalidade das forças existentes nesse processo de ensino. Também observamos a forte 

presença de uma cronologia pautada nos ideais nacionalistas e no discurso da crítica literária.  

Com relação ao SKOOB, por ser uma rede social destinada a organizar 

grupos de pessoas cujo objetivo é trocar informações sobre textos, inclusive os literários, 

notamos as mesmas formas utilizadas pelos livros didáticos para a inserção de um discurso 

literário. No meio digital, utilizam-se também da figura do autor para validação de um 

discurso autorizado, bem como de resenhas e resumo e a formação de um cânone específico. 

Porém, neste aspecto, a rede social parece ser mais democrática, no sentido de permitir que os 

próprios participantes construam suas práticas literárias segundo os interesses, as vivências e 

as experiências.  

Ocorre, portanto, que o papel do leitor se configura de forma diferenciada. 

Na prática escolar, o leitor/aluno é submetido à imposição de determinados tipos de textos 

pré-selecionados. Na rede, o participante é ator e espectador da própria prática de Letramento 

Literário. É ele que decide o que vai ler, será lido ou o que já foi lido. Nesse caso percebeu-se 

a presença de um novo ethos, o qual permitiu que as relações sociais fossem realizadas de 

forma que o sujeito percorra caminhos diferenciados, bem distintos das vias possibilitadas 

pelos materiais.  

Ressaltamos que, por ser prática, o Letramento Literário permite que 

observemos como são selecionados, organizados e distribuídos certos procedimentos. 
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Ressalto, portanto, enquanto professor de literatura, a necessidade de se pensar as práticas 

literárias que ocorrem fora do ambiente escolar, como uma possibilidade de reflexão sobre o 

literário.  

Espera-se, a partir deste trabalho que futuras pesquisas trilhem por esse 

caminho, muitas vezes perigoso (pois fugimos do legítimo e do reconhecidamente aceitável), 

mas que nos permitiu conhecer melhor o funcionamento dos modos de inserção do discurso 

literário tanto na forma institucionalizada quanto no meio digital e, particularmente, fez com 

que eu reconhecesse as possibilidade para uma prática docente que valorize o leitor em 

primeiro lugar.  
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